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blica no

PREGÃO ELEÍRÔNICO SRP NO XXX/2023 _ CPL/PMAAP

PROCESSO N". 27512023 - PMAAP

MINUTA DO EOITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA, rnscrúa no CNPJ sob n'
O't.6í2.832/0001-2í. sediada na Av. João Xxlll, S/N - Cêntro Alto AlegÍe do Pindarê - lVlA - MA, CEP n'
65 398-000, por intermedio de sêu PÍegoeiro, designêdo pela Portariê no 2112023, publicada no Diário Oficial

do N4unicípio no dia 04 de Janerro de 2023, leva ao conhêcimênto dos interessados que realizará licitação na

moda[dade Pregão na forma ELETRONICA, do tipo Menor PÍeço por ITEM conforme descÍito neste Edrta

e seus Anexos e em conformidade com o disposto na da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 do Decrelo
n" 1O 024 de20desetêmbÍode2019.Dêcretono7892.de23deianeÍo20'l3,aplicandosubsidiênamente
a Lei Fedêrêl no 8 666 de 21 de junho de 1993 e suas alteraÇões ê demars normas pertinentês á espécie

Data da sessão: XX/XX/2023
Hoíário: XXhXXmrn
Local Portal CompÍês Púbhcas - www portaldecompraspublDas.com.br

í. DO OBJETO

A presenie |cilaÇão tem por obleto o Registro de Píeços para Fuiurâ ê Eventual ContÍatação de empresa
paÍê fornecimento de colchÔes, sob demanda para o lúunicipio de Alto Alegre do Pindaré - lúA, conforme
especúrcações constantes do Projeto Bástco - ANEXO I, parte integrante desle Edital

í 1 O criteío de julgamento adotado será o menor preço por itêrn, observadas as exlgências contldâs neste

Ed tal e seus Anexos quanlo às espêcificações do objeto.
T 2 O valor globalestirnado desta licilaçáo é dê ValoÍ estimâdo global R§

mil, tíêzentos e trinta e dois reaia).
í36.332,00 (cento e trinta ê seis

1 5 O criterio de iulqamento adotado será o menor preço por ITEIú, observadas as exigências contidas neste

Edrtal e sêus Anexos quânto às especificaçóês do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2 1 As despêsas decorrenles da contratação, obieto deste licitaÉo, serão informadas quando do momenlo

da contÍataÉo (§2o art 7', Dêcreto Federal n'7.892/2013).

3. DO CRÉDENCIAÍIIIENTO

31 O Credenciamento é o nivel básico do Íegistro cadastÍal no SICAF, que permitê a participação dos

rnteÍessados na modalidade licitâtória Pregão, em sua formâ êletrÔnica

32 O cadast.o no SICAF devêrá ser feito no Portal de Compras do Governo Fêderal, no sítio

!4ryq-çglIlqsSgyellamCda!§-S9!-OI, por meio de certificado digital conferido pela lnfrâestrutura dê Châves
PúblLcâs Brasileira - ICP - Brasil

3 3 O crêdenciamento junlo ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitantê ou de seu

representantê lêqal e a piesunção dê sua capacrdade técnica paÍa realizaÉo dâs transêçóes ineÍentes a êste

Pregáo
3 4 O |rcitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas tÍansaçôes êfetuadas em seu nornê, âssurne

como frrmes e veráadeiras Suas propostas e sêus lances, inclusive os atos praticados dirêtamente ou por seu

represêntante, excluida a responsabtlidâde do provedor do slstêma ou do órgão ou entidade promotora da

icitação por eventuâis danos decorrentês dê uso indevido das crêdenciais de acesso, âinda que portercerros

le lz
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3 5 É de responsabilidade do cadastrado conferiÍ a exatidão dos seus dâdos câdastíais no SICAF e manté-
los atualzâdosjunto aos óÍgãos responsáveis pela infoÍmaçáo, devendo pÍoceder, imediatêmente. à coíeção
ou à alteraÉo dos regjstíos táo logo identiÍque incorreçáo ou aqueles se tornem desátualizados
3 51 A nào observàncÉ do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificáÉo no momento da
habrlrtaÇão

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4 1 Poderáo participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta
hciaçáo e que esiejam com Crêdenciamento legular no Sistema de Cadaskamento Unificado de
Fornecedores - SICAF, coníoÍme disposto no art. 9" dâ lN SEGES/MP no 3, de 2018.
4 1 1 Os licitantes dêverão utilizar o certificado digitâl paía acesso ao Sistema

4 2 Será concedido tratamento Íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte. paÍa às
socredades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nÔ '11.488, dê 2007, para o agricultoa familiâr, o
produtor nrral pessoa flsica e pêra o microemprêendedor individual - lrEl, nos limitês previstos da Lel
Complementar n" 123. de 2006

4.3. Não poderáo participar desla licitaçáo os inteÍessadosl
4.3 1. proibidos de participarde licitaçóes e celebrar conkatos administrativos, na forma da legaslaçáo vigente
4.3 2. quê náo atendam às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3 3. estÉngêrros que não tenham repaesentação legal no Brasil com poderes expressos para Íêceber
citagão e responder administrêtiva ou judicialmentel
4.3 4. que se enqladrem nas vedaçôes previstas no artigo 9o da Lei n" 8 666, de 1993,
4 3 5 que estejam sob íalência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissoluçâo ou

irquidaÇão;
4.3 6. entidades empresanals que estejam rêundâs em consôrcio;
4 3 7 Organizaçôes da Sociedade Civil de lntêresse Público - OSCIP, atuando nessa condiÉo (Acórdáo n'
74612014-TCu-Plenáno)

4 4. Como condçáo parâ perticrpâçáo no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou 'nâo" em campo píóprio do
srstema eletrÔnico. relativo às sêguintes decleraçóes:
4 4 1 que cumpre os reqursúos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123. de 2006 eslândo
apta a usufruir do trâtamento favoíecido êstabelecado em seus arts. 42 a 49;
4411 nos itens exclusNos paÍa participação dê microempresas e empresas de pequeno poíe. a

assrnalaÇáo do campo náo impedirá o prosseguimento no certame;
4 4 1 2 nos itens êm que a part cipêÇáo não for êxclusiva para microêmpresas e empresas de pequeno porte

a ass nalaçáo do campo'não' aPenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tíatamento íavorecido
previsto na LerComplementar no 123, de 2006, mêsmo que microempesa, êmpresa de pequeno porte

4 4 2 que está ciênte e concorda corn as condiçóês contidas no Editale seus anexos;

4.4.3 que cumpre os rêquisitos paÍa a habilitaÇáo definidos no Edital e que a proposta apresentadê êstá êm

contoÍmrdade com as e).€êncras edtalicias,

4.4.4 que inexistêm fatos impêditivos para sua habilitação no certame, cientê da obrigatoriedade de dêclarar
ocoÍrências posterrcres

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e náo empregâ menor
14 anos na condrÇáo de aprendiz, nos termos do artigo 7'. XXXlll, da

4.4 5. que não empregá menorde 18
de 16 anos, salvo menoÍ, a Partir de
Constrtuição;
4 4 6. que a proposta foi elaborada de forma
2. de 16 de setembro de 2009

indepêndentê. nos termos da lnstruÇão Normativa SLTUÍúP nÔ

4.4 7 que náo possur, em sua cadetâ produtiva, empregados executando kêbálho degradante ou forçado

observando o disposto nos incisos lll e lV do art 1o ê no inciso lll do art 5o da ConstrturÇão Federê|.

Nl nulâ do Edúa - CPUPIIIAAP/MA
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4 4I que os serviços sâo prestados por empresas que comprovem cumprimento de reseÍva de cargos
pÍevlsla em lêtpaÍapessoa com deficiência ou para rêabilitado da Previdência sociâlê que atendam às Íegras

de acessibrlidade pievistas na legislaÉo, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8 213. de 24 de iulho de

1991
44'gquecumpreosrequlsitosdoDecretonT.lT4'de2010'estandoâptoausufruildoscritéllosde
preferêncra
i 5 A declaração falsa retativa ao cumprimento de qualquer condção sujeitará o licitante às sânçõês previstas

em iere neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÁO DA PROPOSÍA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÀO

51 Os licitantes encaminhêráo. êxclusivamênte por meio do sistema concomitantemênte com os

àocumentos de habilitaçáo exigidos no editâ|, proposta com a descriÉo do objeto ofêrtado e o preço até a

data e o horário estabelecldos para abertura da sessão pÚblica, quando, então' encerrar-sê_á

automaticamente a êtapa dê ênvro dessê documentêÉo
à2 O envro da proposia, acompanhada dos documêntos dê habrtitâção êxigidos neste Edital, ocoÍrêrá por

meio de chave de acesso e sênha
5 3 Os lciiantes podêrâo deixar de apresentar os documentos de habilitâÇão que constem do SICAF'

asseourado aos demais hcitantes o direito dê acesso aos dados constantes dos sistemas

s + li úi"ro"rp,""". e Empresas de Pequeno Porte deveráo encaminhâr a documentaçàode habrlltação

ãlna" qr" r,àiá 
"iqr.á 

restÍiçáo de regularidadê fiscale trabalhista, nos termos do art 43' § 1" da LC n" 123

de 2006
ãS. inc,rrOna ao licitante acompanhar as opeÍaÇóes no srstema êlêtrÔnÉo duÍante a sessão pÚbilcâ do

PÍeqào. fcando Íesponsavel peto ónus decorreàte da pêrda dê negÓoos diante da rnobservância de

oraisorer mensaqens emilldas pelo srstemê ou de Sua desconêxáo
Àã Á]Jl 

"n"nuá 
o, 

"essão 
püotrca os hc antes poderão rêtirar ou substituir a pÍoposta e os documêntos

de hâbilitaçáo anteriormente inseridos no sistema;
ái. ruào sàra estaoetecda. nessaetapâ do certame, oÍdem declâssificaçáo entre as propostas apÍesentadas.

ã qr. 
"áÃ."t" 

o*"oa após a realizaÉo dos píocedlmentos de negocraçâo.ê lulgamênto da propostâ

5I Os documentos q,.re compÓem a proposta e a habrlrtaçâo do hcrtante melhor classificado somente serão

ã1.p"*u,ra"J"" pr* lvalaação do pÍegoeiro ê paÍa acessó público ápós o encerramento do envio de lances

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O lrcrtante deverá enviaÍ sua pÍoposta mediante o preenchimento, no sistema elerÔnico dos segurntes

campos
6 1 1 ValoÍ unitário ê total do lÍEM;
ó r i ó""itiçao Oo ouleto, contendo as rnÍormaçÕes simrlares à especúcâçào do Prolêto Básco'

o l.ã ó"i"riiáo aa"rÉada do objêto, contendo ãs rnformações srmrlaÍes.â êspecúcaÉo do Projeto Básico

,ndicando. no que Íor aplr,ável. o modelo prazo de validade ou cle garanlia

6 2. Todas as êspecúicaçõês do obieto contidas na proposta vinculam a ContÉtâda'

ãã. rtrãi"àã"" pr.poito" 
".tuáo 

inclusos todos os custos operacionais' êncargos pÍêrr'idenciárros'

tr"ourr',-iit"" it,Àrtjrioà comerciais e quaisquer outÍos que incidam direta ou indi'etamente no Íornecimento

dos bens
6.3 1. A Contratadê devera arcar com o Ônls decorrente de eventual equívoco no dimensionamenlo dos

ãuuniii"t"ãl àà"rã ptoposta inclúsive quanto aos custos variáveis dêcorrentês de fatorês futuÍos e incertos'

iui" 
"oao 

o" valores providos com o quântitativo de vale transporte' devêndo complementá-los caso o

oreuisto rnrcialmente em s'Jâ pÍoposta nâo sela salsfatóno para o atend'mento do objêto da llcrtaÇáo' exceto

ã;";ã;;;;;,;ú; "";;'eniãi 
a,.otaoos'nos 'nctsosdo§1'do 

ârtrso 57 da Ler r'8 666 oe 1s93

d 3 2 Caso o ere_nt,.rat equrvoco no drmensionamento dos quantitativos sê revele superioÍ às necessdades

ã"""".irãiã"-t" iÀàãiniiação deverá efetuar o pagamento segurndo estrrtamente as regras contÍatuais de

i"lurar"nio oó* 
""r,ços 

demandados e exec,taàoi con"omnanternente com a realização' sê necessáÍio e

f,lnuia do Edital- CPUPMAAP/I',4A
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cabível de adequação contratual do quantrtatrvo necessário, com bãsê na alínea "b" do inciso I do art. 65 da
Lei n 8.666/93
6 4 A empresa é a única responsável pela cotaçáo correta dos êncãrgos tributários Em caso de erro ou
cotação rncompatÍvel com o regime tnbutáno a que se submete, serão adotadas as orientaçÔes a §egurr:
6 4 1 cotaÇão de percentuâl menoÍ que o adequador o percentual será mântido durante toda a execuÇão
contratuel:
6 4 2 cotação dê percêntuâl maior que o adequador o excesso será suprimido, untlateralmente, da plênllha ê
haverá glosa. quando do pagamênto, e/ou reduçáo, quando da repâctuaÇão, para fins de total ressaÍcimento
do débrto
6 5. Se o regimê tributário da empresa implicêa o recolhimento de tributos em percentuais variáveis a cotaçáo
adequada será a quê corÍesponde á médÉ dos êfetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses,
devendo o licitantê ou contÍatada apresentar êo píêgoeúo ou à fiscahzâÉo, a qualqleÍ tempo, comprovâçáo
da adequaçào dos recolhimentos para os Íins do pÍevisto no subitem anterior
66. lndêpêndentemente do percêntual de tributo inserido na planilha, no pagêmênto dos serviços, seÍão
retidos nê Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6 7 A apÍesentação das propostas implica obrigatorrêdadê do cumpnmento das disposiçôes nelâs contidâs,
ern conformidade com o que dispõe o Termo de RêferêncÉ, êssumindo o pÍoponente o compromisso de
executâr os sêrviços nos seus termos, bem como de fornecer os matêriâis, equipamentos, ferramentas e

utensilos nêcessárrcs, em quantidades e qualidâdes edequadas
6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etâpa de lancês, serão de exclusiva
responsâbihdade do licitantê, náo lhe assistindo o dirêito de pleitear qualquer êlteração, sob âlêgação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto
6.9 O prêzo de validede da pÍoposia não será rnfêrioÍ a 60 (sêssênta) dias, ê conter da data de sua
apresentação
6 1O Os lcrtantes dêvem respeitâr os preços máximos estabelêcidos nas normas de Íêgênciê de contÍataçóes
públicas fedeÍars, quando partrcrparem de Icrtaçóes públicasi
6 10.1. O descumpr mento das rêgrâs supramencionêdês pela Administrêção por parte dos contratados pode

ensejar â fiscalizaçáo do Tribunal de Contas dâ União e, após o devido processo lêgal, gerar as seguintes
consequêncras assinatura de prazo para a adoÇáo das medidas necessárias ao exêto cumprimento da lêi,

nos termos do art 71, inciso lX. da Constitutçâo; ou condenêçáo dos agentes públicos responsáveis e da

empíesa contratâda ao pagamento dos píêjuizos ao erário caso verificada ê ocorrência de superfaturamento
poÍ sobrepreço na execuÉo do conirâto.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

71 A abertura da presente licitação daÍ-se-á em sessáo pública. por meio de sistema eletrônico. na data.

horário e local indicados neste Edital.
7 2 O Pregoeiro veriÍcârá as propostâs apresentadas desclassificando desde logo âquelas que não

estejam em aonformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios rnsãnáveis ou não

apresentem as especifrcaçÕes técnicas êxigidas no Proiêto Básico

7 2 1. Também será desclassificadê ê proposta quê identifique o licitante.

7 2 2 A desclassLficação será sempre fundamentada e tegistrada no sistema com acompanhamento em

tempo rêal poÍ todos os particlpantes.
7 2 à A nâo desclassificêÉo da propostâ náo impede o seu Julgamento dêfinitivo êm sêntido contráno levado

a efe to na fase de aceitaçáo

7 3 O srstema ordenará aLrlomâticamente as propostas classificêdas, sendo que somente êstas participaráo

da iase de lances
7 4 O sistema disponibihzará campo píópno para lroca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes

7 5 lnrcrada a etapê competitlva, os licitantes deverão encaminhar lances etclusivamênle por rneio do

ststema eletÍônico, sendo imediâtamênte informâdos do seu receblmento e do valor consignado no regisiro

7 5 1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor total

M NUIá dO Ed(A]- CPUPMAAP'Ii/IA



Folhas nõ

Processo no

RuEãF
PREFEITURA MUNICIPAL DE ATTO ALEGRE DO PINDARÉ '

Av. Joâo XXlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

e as regras estabelecidês no Edital.
7 7 O licrtante somente podeÍá ofeÍecer lance dê valor inferior ao último por ele ofertado e regiskado pelo

sistema
7I O rntervalo minimo de díeÍênçâ de valores entre os lâncês, que incidirá tanto em relaçáo aos lances
iniermedrários quanto em rêlaÇão á proposta que cobrir a mêlhor ofeíta deverá ser de 3olo (tíês poÍ cento)
7 I O intervalo entre os lânces enviados pelo mesmo licitante náo poderá ser inferior a vinte (20) segundos
ê o inteNalo enlre lances nào poderá ser rnfêrior a trés (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartâdos pelo srstema os respectivos lances.
710 Será adotado para o ênvio de lances no pregáo êlêtrÔnico o modo de dispuia "aberto", em que os
licitantes âpresentaráo lênces pÚblicos e sucessivos, com prorrogaÇÕes.

7114 etapa de lances da sessão pública têrá duração de dêz mlnutos e, após rsso, seÍá prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houvêr lancê ofertado nos Últimos dois minutos do periodo dê durêçáo
da sessão pública
7.12 A ptot@gaçáo automática da etapà dê lancês, dê que trata o item anterior, será de dois mlnutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período dê prorrogaçâo, incluslvê no

câso de lances intermediários.
7.13 Não havendo novos lânces na forma estabêlecida nos itens anterioÍes, a sêssão pública encerrar-se-á
automaticamente
7 14 Encêrradá a Íâse competitiva sem que hala a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de àpoio, justificadamente, admitir o rêinício da sessão pública dê lances, em prol

da consecuçáo do melhor preço

715 Em câso de falha no sistema. os lances êm dêsacordo com os subitens anteriores dêvêrão ser
desconsiderados pelo pregoêiÍo, devendo a ocorrência ser comunicâda imediatamente à Secretariê de

Gestão do Àrinisténo da Economiêl
7.15.1. Na hrpótese do subitêm ênterlor, a ocorrência sêrá registrâda em campo píóprio do sistema
7 16 Náo serào aceitos dors ou mars lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recêbldo e

regrstÍado em primeiÍo lugaÍ
7 17. Durante o Íanscuíso da sessâo pÚbhcâ os licitantes sêrão informados, em tempo Íeal. do vâlor do
menor lance regrslrado. vedada a idenlficação do licitante.
718 No caso de desconexào com o Pregoeiro, no deconer da etapa compêttiva do Pregáo o gstema

elelrônrco poderá permânecer acesslvêl aos licitantes para a rêcêpção dos lances.
7'19 Quando a desconexáo do srstema eletrÔn€o para o pregoeiro persistrr por tempo superior a dez mlnulos
a sessáo pública será suspensa e Íêrniciada somente após dêcorridas vinte e quatro hoÉs da comunrcâção
do fato pelo Pregoerro aos participantês, no sitio elehônico utilizado para divulgâçào.
7 20 O Critério de julgamento adolado sêrá o menor preço, confoímê definido neste Edital e seus anexos

7.21. Câso o licitante náo apresênte lances, concorÍerá com o valor de suã proposta

7 22 Em @laçáo a iens não êxclusivos paÍa participâção dê microemprêsas e empresas de pêqueno porte.

uma vez encerrada a etapa de lancês, será efetivada ê veriflcação automáti€, Junto à Receita FedeÍal do

porte dê entidade empresarial. Õ sistêma identificaÍá em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte pârticipantes, procedendo à comparâçáo com os valores da primeiÍa colocada se esta for
êmpresa de maioí porte, assim como das demais classificâdas, para o Ím dê aplicar-se o disposto nos arts.

44 e 45 daLC na 123, de 2006, regulamêntada pelo Decreto n' I 538, de 2015
7 23 Nessas condiÇóes, as propostas de micÍoemprêsas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
nâ faixa de âté 5% (cinco porcento) acima dâ melhor proposia seréo consideradas empatadâs com a primeirâ

7 24 A melhor classtficadâ nos termos do itêm anterior têrá o direito dê êncaminhar uma última oferta para

desempate obrigatoriêmente em valor infeÍior âo da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

conlrolados pelo sistema, contados após a comunicação âutomática parê tanto
7 25 Caso a mrcroêmprêsa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou náo se mêniÍestê

no prazo estabelecido seÍão convocadas as demâis licitantes microempresa e empíesa de pequeno portê

que se encontrem nêquele intêrvêlo de 5% (cinco por cento), nê oídem de classiíicação, para o exercÍclo do

mesmo drÍerto. no pÍazo eslabelecido no subitem anteÍior.

7 6 Os icrlantes pôderão oferecer lances sucessrvos. observando o hoÍáío fixado pera aberluÍa
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7 26 No caso de equivalência dos valores âpresentados pelas mlcroempÍêsas e empresas de pequeno porte

que se encontrêm nos intêrvalos estabelecdos nos sub[êns antenores, será realizado softeio entrê elas para

que se identifiq!e aquela que primeiro poderá apresentar mêlhor ofeíta
727 Ouando houvêr propostas benêficladas com as margens de preferência em relaçáo ao produto

eslrangêiro, o criterio áe àesempate serâ aplicado exclusivamente entre as pÍopostas que fizêrem lus às

margens de prefêrência coniolme Íegulamênto
7 28: Havendo evêntual empatê entÍe propostas ou lânces, o cítéíro de desempatê será aquelê previsto no

art 30.§2o daLei no8666.de1S93 assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos bens pÍoduzidos

7 28 1 no pais.
7 28 2 por êmpÍesâs brasilerras
7 28 3 por empresês que invlstam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País

7 28 4 por empresâs que comprovem cumprimênto de rêserva de cargos píevista em lei para pessoâ com

deÍLcrência ou para reâbilitado áa pÍevidência social ê que atendam às regras de acessibilidade previstas na

eqrslâÇáo
7ã9 perststndo o empate a proposta vencedora seÍá sorleada pelo sistema eletrônico dentre as pÍopostas

empêtadas
i :ô en"err"a, a 

"t"pa 
de envio de lances da sessão pública. o pregoerro deveÍá encamrnhar pêlo sislêma

eletiônco conlrapropostá ao |citanle que tenha apresentado o mêlhor preço'.paÍa quê seja obtida mêlhor

nrooosta veoaoa a neqociacáo em condrÇóes dÚerenlês das pÍevlslas nestê Ed[al'

; ;õ"i'Á ;d;;ç;;;É;a ,JárLáa" po|. m"io oo sistema, podendo ser acompanhadê pelos demais licitantes

i ãõ i ô piãg""lio *ricitará ao lrcitante melhor classiíicaào que, no prazo de 24 (vintê e quatro hoÍas) horas'

"r*" " 
piopãtt" 

"O.quada 
ao Último lance ofertado após a negociaÉo-realizada' acompanhada s€ Íor o

laso dos documentos complementarês. quando necessários à cônfirmação daquêlês exigrdos nêstê Edúal ê

Ja apresentados
'z 3i npo. 

" 
n"go",rçao do preço. o Pregoeiro inciará a fasê dê aceitação e lulgamento da proposta'

8. DA ACEITABILIDAOE DA PROPOSTA VENCEDORA.

I 1 EnceÍada a etãpa de negociâção, o pregoerro examrnará a pÍoposta- classficada em primê|rc lugar

;,;;-;;;o;";#;o ouleio e a comfatürt'oade do píeço em'"1?!i:-11-,1a i" estipurêdo pâra

co.rÍaraçào nêsle Ldltar e em seus anexos. observêdo o drsposto no paÍágrafo únrco do art 7o ê no § 9o do

âÍt 26 do Decreto n" 10 02412A19.

ã'à õ rl"ltán1" qr"r,ri"rdo como produtoÍ íLríal pessoa fisrca deverâ rnclulr' na sua proposta os percentuais

ã* J""ii,u, ãolÀ pt""i.t"" no 
"r-t 

'tz6 d" tn"tÍuçáo Noímalrva RFB n 971' de 2009' êm razáo do drsposto

no aÍt '8r' 
';crso 

V soo peaa de desclassílcaÇáo
I 3 Será dêsclâssrficada a proposta ou o tancd vencedoÍ apÍesentaÍ preço inal superior ao pÍêÇo máximo

i,ãoã r,i"ãiãã" "; 
r+ásizoig -icu - p enai,o), ou que apresentaí preço manrfestamente inexequivel

ô'ãi- à0n.,àe.-." inexequiveta proposta que apresent; preços globalou unrtános simbólicos irrrsórios ou

de vêlor zero. lncompativels com os p,"çot ào" 
'n"urnot " ""iâÍlos 

de meÍcado êcrescidos dos rêspechvos

encaroos arnda que o ato conuocatono oa tãiàÉo náo tenha êstabelecido limltês mínimos êxceto quando

::];:i#H;;"'G;r,;làur"ià"i aL pãpii"o''de do próprro licitante para os quais elê renuncie a parcela

ou à totaiidade da remuneÍaçáo
8 4 Na hrpotesê de necessldade de suspensào da sessáo pública pâra â realizêçáo dê diliqências com vistas

;" .;;;;;;;. ;;. proposrâs a .e..ao j,út'"a somenle poderá seÍ ÍernÉrada mêdianle avrso pÍevro no

.Étér" iàã 
"" 

ãrii"o, vintê e quêtro ho;as de antecêdêncra, e a ocorrencra será ÍegisÍada êm ata:

ãi*ó piãõà"iÃ p"à"à 
"onuo"", 

o ticitanie para enver documento digrtal complementar' por rneio de

funcLonatdade drsponivet no srstema no iirrliu )a tu'nt" " 
quatÍo) hoÍás sob pena dê não âceitaÇão dâ

píoposia

I51 O prazo estabelecido poderâ ser prorrogado p"fo Pl."go:']:- l9l^lolotaÉo 
escrita ê iustificada do

ic tanre iormutada antes de Índo o p{azo' e íormalmente aceta pelo PÍêgoe(o

1,1.,,r" Oo eo,tar CCUeueaPn e
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I 5 2 Dentre os documentos passíveis de solicitaçào pelo Pregoêiro, destacam-se os que conienham as

caíacteristrcas do mâterial ofertado tars como maÍca modelo, tipo, Íabricante e procedência, alérn de outras
nformaçóês perinentes. e êxêmplo de catálogos. folhêtos ou propostas, encaminhados por melo eletrônico
ou se lor o caso. poÍ outro melo e prázo indicados pelo Prêgoêrro, sem preluízo do seu ulterior envlo peio

srslema eletrônico, sob pena de náo aceitação da proposta.

86 O lrcltante que náo apresêntar o documento comprobatório, ou cujo produto não âtender aos

rêgulamentos técnicos pertinentes e normâs técntcas brasileiÍas aplicáveis, não podeíá usufru r da aplcaÇão

da maÍgem de preferêncÉ. sem prejuizo das penaldades cabiveis
8 6.1 Nessa hipótese. bem como em caso de inabilitaçáo do licitante, as propostas sêráo reclassificâdâs,
paÍa fins de nova âplícaçào da margem de preferência

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoêiro êxaminará ã proposta o! lancê

subsequente, e assim sucess,vamente, na ordem de classrfica€o
8.8. Havendo necessidade. o Preqoeiro suspenderá a sessão, informando no 'chal â novê data e horáno
para a sua continuidade
à I O Pregoelro poderá encêminher, por mêio do sistêma elêtrÔnico contrapropostê ao licitanlê que

apresentoú lance mais vantajoso, com o flm de negociar a obtençáo de melhor preço, vedada a negociação

êm condições diversas das previstas neste Ediial

I91 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro náo aceitar â proposia ê passar à subsêquenle. podêrá

negocraÍ com o licitanle para que seiâ obtldo preço melhor.
a 9:2 A negociação será reâlizâdê por melo do sistema. podêndo ser acompênhada pelos dêmais lrcitantes

I 10 Nos itens não exclustvos pâra a partlcipaçáo dê microempresas e emprêsas de pequêno porte sempÍe
quê a pÍopostâ náo for aceitã, e antes de o Pregoeiro passar à subsequênte haveÉ nova verificaçáo pelo

s stema. da evêntual ocoíêncla do empatê Ícto, prevlsto nos artigos44 e45 ds LC n" 123, de 2006. seguindo_

se a drscrplna antes estabelecida se Íor o caso

6l,l.EncerradaâanállsequântoàaceltaçãodapropostaopregoeiroVeÍiÍcaráahabilitaçáodollciianie'
obsêrvado o drsposto neste Edital

9. DA HABILITAÇÃO

91 Como condição prévia ao êxâme da documentaçáo de habilitação do licitante detentor dâ proposta

classifDêda em 
-primeiro 

lugêr o PregoeiÍo verifrcará o eventual descumpnmento das condiÇôes dê

perticipaçáo êspecialmente qiuanto à exiatência de sanção quê impeça a participaçào no cêrtame ou a futura

contÍataçáo. mediante á consulta aos segulntes cadastros:
91 í STCAF.
91.2 Consulta Consotdada de Pessoâ Juridicâ do TÍibunal de contas da uniáo (httos //certidoes'

eÊLaops tcu qov b./)
ôfíÃ cãnlrrt" ãôs cadastros será reêlizada em nome dâ êmpresa licítantê e também de sêu sócio

majoritárro. por forÇa do artlgo 12 da Lei n' 8.429. de 1992, que prevê, dentre as sançóes impostas âo

rei'ponsavet'pela patica dê aio de rmprobidade administrativa, a proibiÇão de contratar cÔrn Ô poder PÚblco

nclusive por rntermédio dê pessoa jurídlca da qual seJa sócio majoritário -I T 3 1 Caso conste na ionsultâ de situâÇãO dO Fornêcedor a existência de ocoíências lmpedrlivas

indrretas o gestor diltgencraÍá para veriírcâr sà houve fraude por pane das empresas apontadas no RelatóÍio

de ocoÍências lmpeditivas lndiretas
I 1 3 2 A tentatrva de burla será veriÍicada por rnelo dÔs vlnculos societários, linhas dê forneclrnênto

s rnrlaÍes. denÍe outros
I 1 3 3 O licriante será convocado para manifestação prevramente à sua desclâssificação

914 Constâtada a existência de sançáo. o prêgoairo rêputará o licitante inêbilitado, porfalta de condição de

partLcrpaÇáo
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9 1 5 No caso de inabilitaÇão, haverá nova verificaÇão, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto
previslo nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n' '123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
parâ aceitaÇáo da proposta subsêquênte

9 2 Somente havêrá a nêcêssidade de comprovaçáo do prêenchimento de Íêquisitos mediantê âprêsentaÇão
dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à inlegndade do documento digital

I5 Náo seÍão acertos documentos de habiltâÉo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo êqueles
legâlmenie permitrdos.
I6 Se o lcrtante for a matriz. todos os documentos dêvêÍão estar em nome da matÍiz, e se o licitante íor a
í llal. todos os documêntos deverão estâr em nome da filial, exceto aqueles documêntos que, pela prÓpÍla

nat!reza. comprovadamente. forem emrtidos somênte ern nome da matriz
I6 1 Seráo âceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferençâs de númeÍos de documêntos
pertlnentes ao CND ê ao CRF/FGÍS, quando for comprovada a centralizaçáo do rêcolhimento dessas
contribuiÇóes.
97 Rêssalvado o disposto no item 5.3, os lrcitantês dêverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentaÇão relacionada nos itens a seguú, para fins de habilitaçáo:

I 8 Habilitação juridica:

I8 1 No cêso de empresário indrvdual: lnscriÇáo no Registío Público dê Empíesas Mercantis, a caÍgo da

Junla Comercialda respective sede
I I2 Em se tratando de microempÍeendêdor individual - MEI: Certificâdo dâ Condiçáo de

lúicroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja acêitâção ícará condicionêda à veÍificaçáo da autenticidade no

srtro www portaldoempreendedoÍ gov br
I I3 No caso dê sociedáde empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada _ EIRELI ato

constrtuirvo, êstatuto ou contrato social em vigor, devidamênte registrado na Junta Comercial da respectiva

sede. acompanhado de documento compÍobatório dê seus administradores;
9 8 4 rnscriÇâo no Regrstro Público de Empresas Mercãntis onde opera, com aveÍbação no RegisÍo ondê

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, Íilial ou agência
I I 5 No caso de sociedêde srmplest inscÍição do ato constitutivo no Regisho Civil das Pessoas Juridrcas do

local de sua sede, acompanhâda de pÍova da indlcação dos sêus administradores:
I8 6 No ceso de cooperâtiva. ata de fundâção e estatuto socral em vigor, com a ata da assemblera que o
aprovou. dêvidamentê ârquivado na Juntê Comercial ou lnscrito no RegisÍo CivÍ das Pessoas Juridrcas da

respeciva sede. bem como o aegrstÍo de quê trata o art. 107 dá Lei no 5 764, de 1971;

I8 7 No caso de agricultor familiar Oeclârâção de Aptidáo ao Pronaf _ DAP ou DAP-P váhda. ou ainda
outÍos documentos definidos pela secretaria Espêcial de Agricultuíâ FamiliaÍ e do Desenvolvimento AgÍáÍro.

nos termos do art. 40, §2'doDeüelo n.7 775, de 2012
9.8I No caso de pÍodutor rural matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEl, que compíovê a

qualrÍcação como produtor rural pessoa íÍsica, nos termos da lnstruçâo Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts

T7a19e165)
9.8I No caso de empresa ou sociedade estrangêlrê êm funcionamenio no Pals: decreto de autorizaçãoi
I I TO Os documentos acima deverão estar âcompanhados de todas as âlteraçôes ou da consolidaçáo
respectiva:

I9 Regularidade fiscal ê trebelhi3ta:

9 I 1 prova dê rnscrição no Cadastro Nâcional de Pessoas Jurjdicas ou no Cadâstío de Pessoas Fisicas

9 I 2 píova de regularidâde fiscal pêrante a Fazenda Nâcional, mediante aprêsentaÉo de certldào expedda
conju;tâmente pe]a Secretana da Recerta Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria_Geral da Fazenda

Naóronal (PGFN), referente a todos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da União (DAU) poÍ elas

âdm nrstrados, rnclusive aquelês relâtivos à Seguridâde Social, nos termos da Portaria Conjunta no'1 751, de

02/10/2014 do Secretário da Receita Federal do Brasilê da PÍocuradora-Gerâl da Fazenda Nacionê

I I 3 prova de regulârrdade com o Fundo de Garantia do Íempo de Serviço (FGTS);
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I I4 pÍovâ de rnexrstência dê débitos tnadimplidos perante a justiça do trabalho. mediante a apreseniação
de ceírdão negatrva ou positivâ com efeito de negattva nos termo§ do Título Vll-Ada Consolidaçàodâs Leis

do Trabalho, aprovâda pêlo DecÍeto-Lei n'5.452, de 1o de rnaio de 1943
9.9 5 pÍova de inscíição no cadastro dê contribuintes esladual, relativo ao domicílio ou sêde do licltanie
pertinente ao seu ramo de atividâdê ê compativelcom o obleto contratual;
b I6 prova de regularidade com a Fazenda Estâdual do domicilio ou sede do licitante, relativa á atiÚdade
em culo exercício contrâta ou concorre,
9.9 7 caso o licitênte seja considêrado isento dos tributos estâduais relêcionâdos ao obieto licitatório, deverá

comprovar tal condição medrante declarâçáo da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra

equ valente na íorma da lêr

9 à.8 caso o licrtante detentor do menor preÇo seja qualiÍicado como micíoempresa ou êmpresa dê pêqueno

poíê deverá apresentar loda a documentáção exigida para efeito de comprovação dê regularidâde Íscal.
mesflro que esla apresente alguma restriçáo, sob pena de inabilitação

I 10 Qualificeção Econômico-Financeirã

910l certidão negativa de fêlência expedidê pelo distribuidor da sede da pessoa jurÍdica

9.10 2 balanço paiimonial ê demonstraçóes contábeis do último exercicio Social, já exigíveis e apÍesentados

na Íorma da-lei que comprovem a boa situaÉo financeira da empresa, vedada a sua substituiÉo por

balancetes ou balanços provisórios, podendo sêr âtuêlizados por índices oficiêis quândo encerÍâdo há mais

de 3 (três) meses da datê de apÍesentação da proposta;

glO2l No caso de foÍnecimento de bens parê pronta enkega, náoserá exigidoda licitante qualificada como

micÍoempresaouêmpresadêpequenoporte,aapresentaçáodebalançopaÍimoniâldÔúltimoexercício
financerro (Art 3ô do Decreto n0 8 538, de 2015):
g.lO22nocasodeempresâconstituídânoexercíciosocialvigente,admite_seaãprêsentaçâodebalanço
palflmonial e demonstraçÕes contábels referentês êo perlodo de existência da sociedade
b 1O 2 3 é admissivel o 

-balanço 
intermediário, se decorrer de lei ou conaato social/estâtuto socral

I 10 2 4 Caso o lic tantê sêja coopêrâtiva. iais documentos dêverão ser acompanhados da última audiloíia

contábilfinancerra. conÍormé dispõe o artigo 112 dâ Lei no 5.764, de 197'1, ou de uma declaração, sob âs

penas da lei de que tal audiioria não foiexigida pelo órgão fiscalizador;

glo3AcomprovaçãodasituaçãofinanceÍadaemprêsaseráconstatadamedianteobtençãodeindicesde
Lrqurdez GeÍál (LGi. Soivência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superioÍês a 1 ( um) resultêntes da

apllcaÇáo dâs fórmulês:
At'v4! ç!l!!lci Bec!u.?YeL!LG=m

LC=

Airvo Tota
assvo Circulante * Passivo Náo Crrculânlê

Alivo Circu ante
Passivo Crrc!lantê

9104 As êmpresas que apresentarem íesultado inferior ou igual a'1(um) em qualquer dos Índices de

frquroez cerai (LC), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), dêverão comprovar, consideÍados os

riscos para a Administraçáo

9 11 QualiÍicação Técnica

91T 1 ComprovaÇáo de aptidão para o íornecimento de bêns em câracteristices quantidadês e prazos

iomp"tlu"'si:o. ó oUf"to desta licltação ou com o item pertinente, poÍ meio da apíesentaçáo de atestados

Íornêcrdos por pessoas jurídicas de direito pÚblico ou privado

9T2 o liciiante enquaàrado como mrcroempreêndedor individual que pretenda auíeÍir os beneficios do

trrtr."ntà átf"r"nc,áao prevrstos na Ler Complêmentêr n 123, de 2006, estará dispênsêdo (ê) da provê dê
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rnscriÇão nos cadastÍos de conlribuintes estaduale municipalê (b) da apresentação do balanço patrimonrale
das demonstrações contábêis do último exercício.
I 13 A existéncia de reslflÉo relativamente à regulaÍidade fisc€l e trabalhista não impêde quê a licitante
quêlillcada como microempresaou empresâ dê pequeno portê seja declaíadê vencedora, umâvêz queatenda
a todas as demais êxigências do edital.
9 T 3 1 A declêraçáo do vencedor acontêcêrá no momênto imedEtamente postêrior à fase de habilitação.

I 14 Caso a proposta mais vantajosa seia ofertãdâ por licitantê qualificada como microêmpresa ou êmprêsa

de pequeno porte, e umê vêz constatada a êxisténcia de alguma rêstíiçáo no que tange à regularidade Íiscal
e trabálhista, a mesma será convocada paÍa, no prazo de 5 (cjnco) dias Útêis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização O prazo poderá ser prorrogado por igual pêríodo, a critério da admrnistração
públi6a quando requerida pelo licitante, mediante apresentação dejustificativa
915 A náo-regularizâçáo fiscal e trâbalhista no prazo previsto no subitem anterior acârretará a inabilitação

do licitante. sêm prejuizo dâs sançóes previstas neste Edital, sendo íacultada a convocaÉo dos licitântês

remanescentes, na ordem de classificaçào Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedadê coopeÍativâ com alguma restriçáo na documentaçêo fiscâl ê

trabâlhrsta, seÍá concedido o mesmo prazo para regularização
9.16. Hâvendo necessidade de analisaÍ minuciosamente os documentos exigidos, o Píegoeiro suspendêrá a

sessão rnÍormando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma
9.17 Será inabilitado o licitante que nâo comprovar sua habilítação, seja poÍ não apresentar quarsquer dos
documentos exigidos, ou apÍesentá-los em desacordo com o estabelecido neste Ediial
9'18 Nos rtens não exclusivos a microempÍesas e empíesas de pequeno porte, em hâvendo inabÍrtaçáo.

haverá nova verificaçáo. pelo sistema. da eventual ocorrência do empate ficto, ptevisto nos artigos 44 e 45

dâ LC n" 123 de 2006, seguindo-se â disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequênte
9.19. Constatado o atendimento às êxigências de habrlitaÇão fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor

í0. DO ENCAi]lINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta flnaldo licitante declarado vencedordeverá sêr encamrnhada no prazo de 24 (vinle e quatro)

hoÍas para o e-mail cpl altoalêorep@omail com e sede desta prefeitura localizada na Avenida Joao xlll, s/n,

cêntro. CEP 65.398-OOO. a contar da solicitãçào do Pregoeiro no sistema eletrÔnico e deverá:

10.1 1 Ser Íedrgida em língua porluguesa, datilogíafada ou digitada sem emendas' raslras, entrelhhas ou

ressalvas devendo a última folha seÍ asstnada e as demais rubricâdas pelo licitante ou sêu representênte

legal
10"1.2 Conter os dâdos pelo responsável pêla assinatura do contrato assim como a indicaçáo do banco'

nümero dê conta e agênoa do licitante vencedor, para fins de pagamento

10 2 A proposta flnal deverá ser documentada nos autos e sêrá lêvada êm consideraçáo no decorrer da

execuçáo do contrato e aplcêçáo de evêntLlêl sanção à Contratada, se for o caso

10 2 1 Todas as especifcaçôes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo tipo fabricênte e
procedêncrâ vrnculam ê Contratada

10.3 Os prêÇos deverão ser expressos em moeda coraente nacional, o valoí unitário em algarismos e o valor

global em algarismos e por extênso (art 5Ô da Lêi no 8 666/93)

1O 3 1 Ocorrendo divêrgência êntre os preços unitáÍios e o preço globêi, prêvalecerão os primeiros no caso

de d vergência entre os-valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevâleceráo êstes Últirnos.

104 A oferie devêrá ser íirme e píecisa, limitada rigorosemente ao objeto deste Édilal' sêm conter

aliernativas de preço ou de qualquei outra condiçáo que induza o Julgamento a mais de um Íesuttádo sob

pena de desclassificação
iO S. n propo"t" d"u"rá obêdecer aos termos deste Edital e seus Anexos' não sendo considerada aquela que

não coriesponda às especificações ali contidâs ou que estêbeleça vínculo à propostê dê outro licitante

M nula do Ed 1á - cPUPÍ\,]pêP/MA
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PREFEtTuRA MuNtctpAr DE aLTo aLEGRE oo PINDARÉ

Av. João XXlll, S/N ' cêntro
CNPJ: 01.6'12.832/0001'21

,I1, DOS RECURSOS

11 1 Declarado o vencêdor e decorridâ a fasê de regulárizaçâo fiscâl ê trabalhistê da licitantê quâlificada

corno mrcroempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, seÍá concedido o pÍazo, para que quâlqueí

tcltante manúêste a rntençáo de recorrêr, dê forma motivada tsto é. rndrcando contra qual(is) dec§ão(õês)
pretende recorrer ê por quais mottvos. em campo próprio do sistêmâ.
i .t 2 Havendo quem se manifeste cêbeÍá ao Prêgoeiro verificar a tempêstivrdade ê a êxistênqa dê motivação

da rntênÇáo de recoíer, paÍa decrdlr se âdm e ou não o lêcurso, fundamentadamente

ll2l Nesse rromento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas âpenas veriÍcarà as condiÇóes

de adrnrssrbiIdade do recurso.
11 2.2 A íalta de mêntfestaÉo motivada do licitante quãnto à intenção de recorrer importará a decadêncÉ

desse direilo
11 2 3 Uma vez admido o recurso, o reconentê terá, a partir de então, o prêzo dê três dias para êpresentar

as razÔes pêlo sistema eletrÓnico, ficândo os demais licitantês, desde logo, intimados paÍa' quêrendo,

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletÍônico. em outros três dias, que começaráo a contêr

do termtno do prazo do recorÍente, sendo-lhes âssegurada visia imêdiâta dos êlêmenlos indispensávers à

defesa de seus interesses.

11 3 O acolhlmento do recurso invêllda tão somente os atos insuscetívêis de apÍovêitamento
T 1 4 os autos do processo permaneceráo com Vista franqueada aos interessados, no enderêço conslantê

neste Edrtal.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12 T A sessão pública podeÍá ser reabertal
12 1 1 Nas hipóteses d; provimento de ÍecuÍso que leve à anulação dê atos anteriores à realizaçâo da

sessão públicê precedênte ou em que seja anulada a própria sessão pública' situação em que seráo

repetrdos os atos ênulâdos e os quê dêle dêpendam
12.12 Quando houver erro na acertaçáo do preço melhor classiÍicado ou q!ando o |citantê declaÍado

vencedor não assinêr o contrâto, não rêtirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regulaízaÇão

íiscal e trabalhistâ. nos termos do art 43, §1. da Lc no 12312006 Nessâs hipóteses, serâo adolâdos os

proced mêntos imed âtarnente Posteriores ao enceÍramênto da êtapa de lancês

i2 2 Íodos os licitantês remanescentes deveráo ser convocados para acompanhaÍ a sessáo reaberta.

1i.ã t A convocação sê daíá por meio do sistema elekônico ('chat"). e_mail, ou ainda, fac-símile' de

acoÍdo com a fase do procedimento lícitatório
li.Z.Z n.onuo..çao i"itê por e-mailou fac-símrle dar-se_á de acoÍdo com os dados conhdos no SICAF'

sendo Íêsponsabilidade do licitante manter seus dâdos cadastrals atualizados

í3. DA ADJUDICAÇÀO E HOMOLOGAÇÃO

13Toob]etodaiicitaÇãoseráêdjudicadoaolicliantedeclaradovencêdorporatodoPregoeiro,câsonão
rràja rnteriosiçao de iecurso. oj pela autoridade compêtente âpÓs a regular dedúo dos reclrsos

apresentêdos
iãZ epo. , fase recursal. constatada a reguleridade dos atos pÍêticados, a autoridade competenle

homo ogará o procedimento licitatório

M nura dô Éd a - cPUPlvlMPrMA
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14.1 Náo haverá exigência de garantra de execução para a presente contratação

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
151 Homologado o resultado da lrcitaçáo, teÍá o adludicâtáno o prêzo de 03 (tÍês) diãs. contados a
partir dá data de sua convocaçáo para assinaÍ a Ata de Registro de Preços, cujo prâzo de validade
encontra-se nelá f xado, sob pena de dêcâir do direito à contratação, sem prêiuizo das sanções pÍêvrstas
neste Edital
15 2 Alternativamênte à convocaçào pâra compârecêr perante o órgáo ou entidade para a âsslnatura
da Aia de Registro de Preços a Administraçáo poderá êncaminhá_la para assinatura, mediante
correspondêncrâ postal com aviso de recebimênto (AR) ou mêio êletrÔnico, para que seja assinada e
devo vidê no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento
15 3 O prazo eslâbêlêcido no subitem anterior para assinatura da Ata dê Registro de PÍeços podêrá
seí pÍoÍogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedo(s)
durênte o seu transcurso. e desde que devidamente aceito
15 4. SeÍão foÍmalizâdâs tântas Atas de Registro de PreÇos quanto necessárias para o registro de todos
os itens constantes no Projeto Básico com a jndicação do licdântê vencedor, a dêscrição do(s) ltem(ns)
as respectivas quantidades, preços registrados ê demâis condições.

15.4 1 Será incluido na ata, sob a forma dê ênexo. o registro dos hcúêntes quê aceitarêm cotaÍ os bens ou

seNiços com preços iguais aos do licttante vencedor nê sequência da classificaÉo do certame excluído o
percentLral referentê à margem de preferência, quando o objeto nâo atênder aos requisitos previslos no art
3" da Lei n" 8 666. de 1993;

í6. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
16 1 Após a homologaçáo dâ licitação, em sêndo reallzadâ a contrataçâo, sêrá frrmado Termo de
Contrato ou emiiido rnstrumento equivalente
16 2 O adjudrcalário terá o prazo de 3 {três) dias úteis, contados a partir da dala dê sua convocâçáo,
para assrnar o TeÍmo de Contrato ou aceitar instrumento equivâlente, conforme o câso (Notâ de

Empenho/Carta Contrato/Arltorizaçáo), sob pena de dêcaií do direrto à contrêtação, sem preluizo das

sançôes prevrstas nestê Edital.
16 2 1 AlteÍnativâmente à convocaÇáo paÍa comparecer perante o órgão ou entidade Para a asslnatura
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equiválente, a AdministraÇão poderá encâminhá'lo para

assrnatuTa o! acerte da Adjudicatária mêdiante correspondência postal com aviso de recebimento (AR)

ou mero e etrÔnico. para que sêia asstnado ou âceito no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de seu
recebimento.
16 2.2 O pÍazo previsto no subrtem ânterior poderá ser prorrogado, por rgual perÍodo. por solicltação

lustiflcêda do adJudicatário e aceita pêla Adminrstraçào

,k

(ó\

PRÊFEITURA MUNICIPAI. DE ATÍO ALEGRE DO PINDARÉ

Av. João XXlll. S/N - Cêntro
CN PJ: 0l .61 2.832/0001 -21

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

16 3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalênte, emitida à êmpresa adludrcêda,
implca no Íeconhecimenlo de que:

1631 refenda Nota está substltuindo o contrato aplrcândo-se à releçáo dê negócios ali estabelecida as

dispcsiÇões da Lê n" I 666. de 1s93

16 3 2 a contraiada se vrncula á sua proposta e às prevlsões contidâs no edital e seus anêxos,

16.4 a contratadâ reconhece quê as hipótesês de rescisào são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei

n'8 666/93 e Íeconhece os direilos da Admrnistração pÍevrstos nos artigos 79 e 80 dâ mesma Lei

16 5 O contrato Íesultanie do processo lEitêtório ierá vigência a pártirda data de assinatura do conÍato que

deverá ter vigência de 60 (sessentá dias), proÍrogável conÍorme previsão no instrumênto contratual ou no

PÍojeto Básico

M.úrâ do Ed tal- cPL/P[,lMP/tulA
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PREFEITURA MUNICIPAI- DE ALTO ALEGRE DO PINDÂR

av. Joãô xxÍ|, s/N - csntÍo
CNPJ: 01-612.832/0001'21

16 5 1 Prevtamentê à contratação a Administração realizará consulta êo slcAF para ldentificâr possíve

suspensáo temporárlê de particlpaçáo em licitação no âmbito do órgão ou entidade, proibiçáo de contratar

com o PodeÍ Públco. bern como ocorrênciâs impeditivas indlretas. observado o disposto no ad 29, da

lnstruçãoNormativano3dê26dêêb.ilde2018,ênostermosdoart60,lll,daLeinol0'522.de19dejulho
de 2002 consulta Prévia ao CADIN
16 6 Nos casos êm que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não

estiver insc,to no SICÀF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ónus, antês da conÍatação
iO O.t 1a nipOtese Oe irregutaridade ào registÍo no SICAF, o contratêdo deverá regulaÍizar a sua situação

perante o caáastro no prazõ de até 05 (cinco)dras úteis. sob pena de âphcêção das penaiidades previstas no

17. DOS PRAZOS E CONOIÇÔES DE EXECUÇÃO OO OBJETO GONTRATADO
17 1. O contrato resultante dó processo ticttatório terá vigência a partir da datâ de assinaturê. vrgorando

àre dra 31 de de?emb'o do ano em curso.

17.2 Toda proíogaÇáo de prazo deve.á seÍlustificadâ por escrrto e previâmente á-utoizada pela Prefeúura

lúun crpal de AltoÁtéqre do pindaré. dêvendo a sol61aÉo seÍ encamtnhada até 10 (dez) dias antêriores ao

vencrmento do prazo de execução estipulado
17 3 O pÍazo paÍa execução do obieto sáo as estâbêlecidas no Proieto Básico'

,í8. REAJUSTAMENTO Ei'I SENTIDO GERAL

I I T As regÍas acerca do realustamento em sentido geral do valor contÍatual sào as estabelecidas no Projeto

Básico ânexo a êste Edital
182 O preço contratado é frxo e irreaiustável

'18 3 Eventuais alteraçóês contratuais regeÊse-ão pela disciplina dÔ art 65 da Lêi n'8'666 de 1993

18 4 A CONTRATADA e obngada a acetar. nas mesmas condiçóes contratuars, os acréscimos ou

srpr"..ó"s qr. 
"e 

fizerem ne;essários. êtê o [mite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inlcial

âtualzado do contrato

lSSAsSUpressóesresultantesdeacordocelebradoentreaspartescontratántespoderáoexcêderollmite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial âtualizado do contrato

19. DO RECEBIMENTO OO OBJETO E DA FISCALIZAÇÀO

1o 1 Os criténos de recebimento e aceitâção do objeto e de fiscalização estão previstos no Projeto Básico

20. DAS OBRIGAÇOES OA CONTRATANTE E DA CONTRAÍADA

20 1. As obngações da ContÍaiante e da ContÍatêdâ sáo as estabelecidas no Projeto aásico

21, DAS CONDIÇÕES OE PAGAMENTO

21 1 As regras acerca do pagemento são as êstâbelêqdas no PÍojêto Básico ânexo e este Edrtal

MLnura dô Ed(ãr- CPI-/PMMP/MA
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PREFÉITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

av. Joáo xxlll, s/N - centro
CNPJ: 0í.612.832/0001_21

22. DAS SANÇÓÉS AOMINISTRATIVAS.

22 1 As sanções adminislÍativas sáo as estabelecidas no Proleio Básrco

23, DA IMPUGNAÇÁO AO EDITAL E OO PEOIOO DE ESCLARECIMENTO

23 1 Até 02 (dois) dias úieis antes dâ data designada para ê abeítura dâ sessáo pública qualquer pessoa

poderá rmpugnar este Edital
ããã Ã iriirõnrçao podêrá seÍ reâlizada por forma eletrÔnica, pelo e-mail ÇDl,altoaleqrep@qmail com' ou por

pãtça. à,ÃóiO",j, pli"tocolada no endereço situada na Rua Presrdente Medice s/n Centro' Alto Alegre do

Pindâré - lúA, não tendo efeito suspen§vo
)à.ã-crrãi"". É*go.irà ar.rxitiaáo pelos responsâvers pela elaboÍaÉo deste Edrtale seus anexos decidiÍ

.ãui" ul.prg*çao"no prazo de até dois dlas utels contados da data de recebimento da impugnação'

ãã a À"orúàã 
" 

i.prgnação, será definida e publicada nova data para a ÍealrzêÉo do ceriame

ãã s ôi p"oú"" o" 
"iclaiecimentos 

referentes a este processo hcúatóno deveÍâo ser enviados ao Prêgoeiro'

"ié 
ôiftáàiriàà" ,i"is anteriores à data desrgnâda para abeftuía da sessáo públca exclusivamente por

mero eletíÔnico via internet. no endereço indicado no Editâl'

23 6 O pregoetro rêsponderá aos pedidos de esclarecimêntos no pÍazo de dois dias Úteis' contado da data

ãã i"".úrãnto oo p"a'do, e pooerá requrs'tár subsidios formais âos responsáveis pela elaboraçào do ed al

e dos anexos

23 7. As impugnaçóes e pêdidos de esclarecrmentos náo suspendem os prazos prevlstos no cename

23 7 1 A concessãô de efeito slspensivo à impugnaÇão é medida excepcional e dêverá ser motivada pelo

n'eqoe ro nos aulos oo pÍocêsso de llcitaÉo
!iã-Ãa- ,""po"t"" aos pedidos de esalarecimêntos serão clrvulgadas pelo sistêmâ ê vrnculâÍáo os

oarttctoantes ê a admrnrslraçâo
!:'ü:,{! i;;ff#;;;ãla"os de Esctarecimento devem conter necessanamênte a Rezão soc'al Número

ãã õúàL o,i c"pr 
'e"0"íêço completo e Nome completo e cPF do Represententê Legal

24. DAS DISPOSIÇÔES GERAIS

24 1 Da sêssáo pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico

242 Náo havendo expêdÉnte oLl ocorrendo quatquerfato supervenrente que lmpeça a realizaÇâodo ceÍtame

;; ári#;;;;;;: ü;ãã sà,i automalcamànte transfeÍrda para o pnmerro dra úrilsubsequente, no mesmo

;;;;;;;;;;";t" ;iiaoàÉcioo aesoe quà nào hala comunicaçáo em,contíâno pelo Presoeiro

24 3 Todas as refêÍéncias oe lempo no ediài, no aviéã à ourante a sessáo publca obseNarão o horáIio de

BÍasilra - DF
ãa?'i'.]o lu'rgamento oas propostas e da habrlrtação, o Píegoerro podeÍá sanaíeÍos ou falhas que não altêrem

a subsiância dâs propostas Oo" Oo",Ín"nio"'t "'" 
vaiídade juídicâ medlante despacho Íundamentado

il;;;;;;; "-t"';:"à".iÀ " roaot, àitituindo lt'es vatidade e ericácia para fins de habilitaÇáo e

classrficâcão
)f i' o iãi-o,oqrçao oo Íesultado oesla lrcrtacáo náo implrcaÍa drrêrro.à 991'?l?9i""
24 6 As norÍras o scrplrnadoÍas oa trcrtaçáo serao sempre rntêrpÍêtadas em lâvoÍ da ampllaçáo da dlsputa

entre os interessados. d""a" qr" nao 
"oÃi'ãÃãú' 

o int"'"t"é a" mminrstÍaçào o principio da rsonomia'

a flnalrdade ê a sêgurançâ dâ contrataÉo e suas píopostas e a
lr'r-ô!l* Ln,"J".tume'n lodos os custos de p'eparação e êpresentaÇão d

Admrnrstração não será, ", 
n"nnu, 

"""ãli"iponiai"ipo' ""t"t ""los 
rndepêndêntemênte da conduçáo

ou do resullado do pÍocêsso licitatóno

24 I Na contagem dos pÍazos estabelêcLdos nestê Editale seus Anexos' excluir_se_á Ô dia do rnício e rncluir

l"_, o Jo u"n"í."nto do se in,c,arn e rencem os prazos em dias de expediente nê AdminrstÍaçáo

Iu,níãoo-EitaÉcPuPuaaPrua
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PREFEIlURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ . MA
Av. João Xxlll. S/N - Centro

',
24.9 O desatendimento de exigências formêis nâo essenciais não importará o aíastamento do llcitaÀte. desde
que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os princípios da rsonomia e do inleÍesse púbhco

24 10 Em caso de diveÍgêncra êntÍe disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compÕem o processo. prêvalecerá as dêste Editêl
2411 O Edital está disponibtlizado na ínlegra, no endereço eletÍônrco

https://www.portaldecompÍasplblicas.com.br/, e tâmbém poderá seÍ obtido no endereço

cpi alloalegrep@gmail corn. nos dlâs úteis. no horáíio das 08 horas às 12 horas mêsmo endereço e p€riodo

no quatoúutoi ão processo administrativo permanecerão com vrsta frenqueada aos interessados

24.12 lntegram este Éd[al para todos os fins ê êfeitos, os seguintes anexos:

cNPJ: 01.612.832/0001-21

24 l2 1 ANEXO I- Termo de RefeÍêncÉ,
l4 2 2 ANEXO ll . Mode o dê Decla'aÇão.
24 12 3 ANEXO lll- l\,'lodelo de Proposta ComeÍcial:

^. 
24-12 4 ANEXO lV - Mrnuta do Contratoi
24.12 5 ANEXO V - l/inuta da Ata dê Rêgistro de PreÇo.

Alto Alegre do Pindaré ([,IA), XX de XXX de 2023

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO

Secretária Munrcipêlde Assistência Social. Trabalho e Cidadania

M NUIA dC Ed'tA - CPUPMAAP/MA

Páqina 16 de 37



FothasiF
Processo no
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PREFETTURA MUNtctpAt- DE aLTo ALEGRE Do pTNDARÉ - MA
Av. Jôãô XXlll. S/N - Cêntro
CNPJ: 0'1.612.832/0001-2í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" XXX,/2O23 - CPL/PMAAP

1. OBJETO:

1 1 Registro de
colchôes sob demanda

2. JUSTIFICATIVA:

A presente contratação tem poÍ obletNo ê destinaÇáo de auxilio às familias afetadas pelas fortes

chuvas e consequentes rnundâçóes que ocorreram no municipio. Cumpre frisar que tals famillas perderam

rtêns básicos para subsistência e garantia de conforto minimo. e um deles forarn os colchóes que molhaÍarr1

q!ando das rnundações. ficando sem servenlia

3. ESPECTFICAçÔES DO OBJETO:

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

Preços paÍa FutuÍa ê Eventual ContratêÇão de empresa para fornêcimento dê
pârâ o lúunicipio de Alto Alegre do Pindaré - MA

Descnçáo do objelol31

II EM OESCRIÇAO UND QTD V, UNIT, V. TOTAL

01
COLCHÁO (solterro) D20 - mêdidãs
minimas 88x188x16

UND 350 R$389 s2 R$136 332 00

4. coNorçôEs PARA acElraÇÁo DA PRoPosra:

4 1. As propostas deveráo seÍ avaliadas pelo criténo de MENOR PREçO POR lTÉM, levando-se em conta
o p,eço gtob"l. constante na PROPOSTA DE PRECOS, âprêsentado pelo lic(ante ê as condições

estabêlêodas neste Teímo de Reíerênciâ

5. COMPROVAçÀO DE QUALIFICAÇÀO TECNICA:

51 ComprovaÇáo de aptdáo no desêmpenho de atrvidade pêrtinênte compatjvel com o objeto deste

^ 
Íermo de ReÍerênaia poÍ inteÍmédo dê âpresentaçáo de Atêstado de Cepacidade Íecnica em nome da

nteressada. fornecido por pessoa jurídicê de direlto público ou privado que demonstre a 9!C9!ga9
§4iqElliIE de sêNiços compativeis com o objeto deste instÍumento

6. OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE:

S i Exigir o cumpnrnento de todas as ob gaçóes assumidas pela lic(ênle vencedora. de acordo com este

Termo de Referéncia o conirato a seÍ firmado ê a proposta dê prêÇos;

62 Desrgnar servidor como Executor para o conÍato ao qual serão incumbldas as atribuiçôes de

Í scaizaçào

6 3 Exercer o acompenhamento e ê Íscêlização do fornecimento, por intermédio do êxecutor do contrato.

anolando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

empÍeqados eveÃtualmente envolvtdos. e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

provrdêncras cabive s

6 4 Notiícar a lrotante Vencedora, por escrito, da ocorrência de eventuais lmperfeiçóês na êxecuçáo dos

servrços

6 5 Pagaí a lrctanie conÍatada o vaor resultante da píestação do serviço. no prâzo e condlções

estabelecrdos nestê tnstÍumento, com dedução de eventuals glosas

6 6 Eíetuêr as retençôes tributárias devtdas sobrê ovalorda Nota Fiscal/Fatura fornêcida pela contratada.

lvr.rra do Ed lár - CPUP[,IAAP/í\,A
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67 Fornecer todas âs informâçóes ou esclarecimentos e condiçôes necessárias à plena êxecuçáo do
contrato a ser celebrado.

6.8 Verificar a prepaÍação dos ambÊntes e ê disponibilização dos equipamentos até I horas antes do
rnicio dê cada evento

6 I Solcitar, em tempo hábil. a substituição ou correçáo dos serviÇos quê não tenham sido consideíados
adequados:

610 Emrtir parecêres sobre os atos relativos à execução do contrâto, em especial, quanto ao
acompanhêmento e tiscalizaçáo da prêstaçáo dos seNiços.

7. oBRTGAÇôES oa CoNTRATADA:

7 1 A partir da assrnatura do CONTRATO, fornêceí o objeto de acordo com as normas e especiflcaçóês
legârs e com as estabelecrdas pela municipalidade, durantê o peÍíodo de vigência do CONTRATo

7.2 A empÍesa vencedoÍê se compromete a fornecer o objeto de acordo com os padrões estabelectdos,
bem como. a obedecer às disposições legais vigentes sem prejuízo da observância dês Lêgislaçôes
lúunicrpais Estaduars e Federars vrgentes, aplicávêrs à espécie

7 3 A partiÍ da assrnatura do contrato atender todas as determinaçôes e especificaçÕes estabelecrdos
pela mLrnlcrpaldade. previstas na iegrslação e no contrato, duÍante o periodo da vigêncla do conirato

7 4 PâÍa encaminhamento e soluÇão de casos de rolina dêcorrentes do presêntê conirato a
Munrcrpahdade far-se-á repÍesentar pela SêcretaÍia lúunicipal de Assistência Social.

7 5 Repêíêr. coíigir remover ou substrtulr, às suas expensâs, no total ou em parte. no pÍazo íxado pelo

executor do contrato os produtos em que se verificarêm vícios. defeitos ou incoÍeçÓes Íesultantes da

execLrÇâo ou dos mâterlais empregados,

DA ENTREGA:8.

81 A enirega será efêtuada !ê- j9!!9--!3--.1q9ú!aEE!à nâs quantidades estâbelêcidês na (s)

requLsição(óes)/ordem(ns) dê fornecimento emitidas, conforme suas demândês

82 Os produtos devêrão ser entrêgues no prazo máximo de'10 dia§, contados do recebimenlo dâ
solicitação no horário e nas localidades informadas nâ (s) requisição(óes) /ordem(ns) de lorneclmento
respecirvas

I 3. A simples entrega do produio pelo fornecedor náo implicâ na sua aceitaçáo definilivâ, o que ocorrerá
após a vistoÍia e comprovêção da conformidade pelo Corpo Têcnico do I\runicipio, logo seÍáo recebidos

ê) Provisoriamente, a partir da entrega, pêrê efeito da veriÍicação da conformidade com as

especiícaçÕes constantês neste instrumeflto e na proposta contratada;

b) Deínrtivamente após a verificaçáo da conformidêde com as especificaçôes constantês nestê
instrumenlo ê na proposta contrêtada, e sua consequente aceitaçáo, que se dará em até 5 dias do

recebimento provisôÍio

8 31 Pârê fins do drsposto no item anterior. caso o prazo âcima náo seja observado. o recebimento

deÍrnrtrvo dos produlos consistiÍá no atesto da nota Íiscâl/fatura, pelo gestoÍ/fiscál do contrato, nos termos
êstabelecidos neste rnslrumento. após verificada a conÍormidade do produto

832 Se hou ver erro na nota fiscâl/fetura ou q ualq uêÍ outra circunstáncia q ue desâprove o seu recebimênto

definrtrvo o mesmo frcará pendente e o pagamênto suspenso, náo podendo a contralada interromper a

execuçeo do conkato até o sâneamento das lrregularidades

I3 3 Durante o periodo em que o.ecebimento definitivo estiver pendente e o pagamento suspenso poí

cuipa dâ conÍatada, nào incidirá sobre o lúunicÍpio contratante quaisquer Ônus, inclusNe financêiro

a4 No fornecirnento do objeto deveÍão ser obedecidas ês exigências e normas de conservação de

transpo(e e de comerciâlzaÇão tnstituidas pelas Agências e Órgãos Oficiâis reguladoÍês e/ou fiscalzadorês.

túinuiã do Ed rál - CPUPMAAP/I\ÀA
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I5 Náo seÍão aceitos objetos que estejam divergêntes daqueles especificâdos nêste Projelo Básrco ou
que apresente quelquer espéoê de avâria ou violação

I6 O rêcebimênto deínitivo dos objetos, náo exclui a responsabilidade da contratada quênto aos víclos
ocultos ou sêlê só mênifestados quando da sua normal utilização pelê Contratantê, nos têrmos do Código
de Defesa do Consumidor (Lel n" I078/90)

87 Os prodLrtos íornecidos ern descordo com o estipulado neste Poeto Básico, no instrumento
convocatório e na proposta vencedora ou que se apresentem impróprios para uso sêrão rqeitados totalmente
pe â Admrnrstraçáo

8 71 O foÍnecedor ícará obrigado a substrtuir no prazo de até 24 (vinie e quatro) horas, ê conlar do

recebrmento da notficação expêdida pelo l\4unicipio, independêntê da aplicaçáo das penalidades cabívers e

sern qua squeÍ Ônus para a GoNTRATANTE, os produtos que venham a sêr rêcusados

9. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

I 1 Frcará impedida de |citar e contratar com a União. Estados Dlstrito Federal ou Municíplos e seÍá
solrcilado o seu descredênciamento do câdastro dê ÍoÍnecedoÍes a que se refere o inciso XIV do a( 40 da
mesme Ler pelo prâzo de ate 05 (cinco)anos, sem pÍejuízo das multas píevistas neste Editalê das demais
penalrdades legais a hcitante que.

a) Nêo acertâr â ordêm de fornecimento ou nota de empenho, quando convocêda dentro do prazo de
vrgêncre do contrato;

b) Apresentar documêntaçáo falsa

c) Deixar de êntregar os documentos exigidos pera o certâme,

d) Retardar falhar ou fraudar a execuçáo da obrigaÇão assumlda;

e) Náo mantrver a propostai

fl Cornportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude Íiscal

I2 Com embasamento na Lei n. 8.666/93, a adiudicatária fi6ará suiêita, no caso de atraso iniustflcado
assm considerado pela Administração. dê inexêcução parcial ou de inexecuçáo total da obrigação serr
píeluizo das responsabi|dades civile cnmtnel. essegurada a pÍévie e ampla deíesa, às seguintes penêlidêdes

a) Advenênc a

b) l\4ulta de

L 1) 0.5% (mero por cento) ao dia sobre o valoÍ adludicado. no caso de atrâso iniustiÍcado parê âtendimento
dos prazos estabelêcidos pêlê Administração para apresentaÉo de documêntos ou âssinêture e devoluçào
do contrato. não inrciar o fornecimento contratados no prazo estipulado na Ordem dê fornecimento deixar de

cumprrr quarsquer dos tens do contrêto e anexos não_previstos nesta tabela de multê êplicada por

ocoíéncias, Caso o aÍaso para assinatura e devoluçào do contrato sêja superior a '10 (dez) dias. e ê crrtéí1o

da AdmrnrstraÇáo. poderá coníigurar inêxecuçáo total da obÍigaçâo âssumlda, sem prejuizo da Íescisão

un latera da avença,

b 2) 3% (três por cento) ao dia sobÍe o valor licitado, no caso de atraso injustifiedo para substituiÇão dos

obletos que apresêntarem defeitos, náo cumprit os pÍazos estipulados nos cronogramâs físicô ê finâncêiro

limtada a incidêncra a 10 (dez) diâs. Após esse prazo, e a critério da Administêçáo, poderá conÍigurar
nexecução parcral da obÍigação assumida;

b 3) 40% (quarenta por cento) sobÍe o valor licitâdo, na hipótese de atraso por período superioÍ ao prevrsto

na ãlineâ "b 2 l

b4) 1094 (dez poÍ cento) sobre o valor total adjudicado, no caso de não aceitar manteÍ o compromlsso

assurrrdo quanto aos pÍeÇos propostos. ou em caso de inexecuçáo total da obÍigaÉo assumida.

c) Suspensáo têmporáÍia do dirêtto de participar de licitação e impedimento dê contratar com o PI/IAAP

Folhâs no
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pelo prazo de âté 2 {dois) anosi

d) Declaração de inidonerdade para licitar ou contratar com a AdministÍaÇão Pública

I 3 O vêlor da multa. aplicada após o regular pÍocesso administrativo, será descontêdo dê pagamêntos

eventualmente devidos pelo PMAAP à adjudicátána ou cobrâdo judicialmente por meio da PÍocurádoÍia Geíâl
do [,lunicípio

9-4 As sanções previstas nas alíneas "â", "c" ê "d" do subitem '12.2 poderão ser eplicadas,
cumulativamente, à pena dê multa

I5 As penalidades preustas nês alinees "c" e "d" do subrtem 12.2 também poderão ser aplicadas à

adludrcâtánâ ou ao licitante, conformê o câso, que tenha sofrido condenâçáo definitivâ por Íraudâr
recoihrmento de tnbutos, praticaí ato ilícito visando a frustÍar os objetivos da licitâçáo ou demonstÍar não
possuir rdonerdêde para contratar com a Administraçáo.

9.6 Se a contratadê náo proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados
da intimaçáo por parte da PIúAAP, o rêspectivo valor encamrnhado para execuçáo pela Procurâdofla Gêral
Íúunrcipal

97 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úleis. a contar da ciência
da intimaçáo podendo a AdministrâÇáo reconsrderar sua dectsâo

'r o. oAs otsPostÇoEs FrNArs:

10 1 O lúunicipio teÍá direito. a qualquer tempo e lugâr, de rêjêitar quaisquêr produtos fornecidos, que de
alguma foama, não estejam em estÍita confomidade com os requisitos especificados

102 A CONTRATADA garanliíá o comportamento moral e píoÍssional de seus empregados. quando
estiverem procedendo a entrega, cabendo-lhê responder tntegral e incondicionalmentê por todos os danos
e/ou atos ilÍcrtos resultante de açáo ou omjssão destes, inclusive por inobserváncia de ordens ê normas da
contÍalante.

1o 3 A CONTRATADA mânterá a CONTRATANTE livre dê quaisquer reivindrcaçôes, demandas queixas
e representaçÕes de qualquêr natureza, decorÍentes de sua ação ou omissáo.

104. Não será admitdâ proposta parcial, ou sêla. com quantitativos inferiores ou superioíes aos itens
estabeleodos nem descriÇão rncompleta, ou seja, náo será aceita pÍopostâ em desconformidade com as
êspecif cações constantes dêstê Teímo
,11. FrscALrzaÇÃo E coNTRoLE:
'11 1. O exêcutor nomeado pare a Íscalizêçáo do contrato registraÍá todas âs ocorrências e as defrciências
venfrcadas em relatório, cuja côpra será êncêmrnhada à empresa contratâda, objetrvando a imed€ta correção
das rrregulaídades apontadas

112 O ExecutoÍ sohcitará à licitante contratada, para Íins de fiscálizaçáo e paÍa efeiio dê pagamento. os
seguintes documentos

â) Certidão Negêtiva de Débitos Relativos às Contribuições Previdencráriês e às dê Íêícêiros, expedida
pela Secretaria da Receitê Federal do Erasil (Anexo Xl da Portaria ConJuntâ PGFN/RFB n" 3, de 2 5 2A07).
obse.vado o disposto no ârt 4ô do Decrêto no 6. í06. de 30.4.2007;

b) Certiíicâdo de Regularidade do Fundo de Garântja poÍ Íempo de ServiÇo- FGTS, fornecido pela CEF

- Caixâ Econômica Federal, devidamente atuâlizado (Lêi n.o 8.036/90);

c) Certidão de Regularidâde com a Fazenda do lúuniclpio,

d) Certrdão de regularidâde relativê a dêbitos inadimpldos perântê a Justiçê do Trabâlho, mediantê a
aprêsênlaÇào de certidáo nêgãtrva, êm plena validade, que poderá sêr obtida no site www tst.jus br/cêrtidao.

113 As exigências e a atuação da Íscalização pela SEF em nada rêstringêm a responsabilidade,
única, rntêgral e exclusiva da emptesa contratada no que concerne à execução do obieto.

M nura dc Ed'rár- CPL/PMAÂP/MA
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114 Náo obstênte a licitante contratâda seja o único ê êxclusivo responsável pela execução dê todos os

serviços, a SEF resêrva'se no direito de, sem que de quelquer Íoíma Íestrinia a plenitude desta

Íesponsabilidadê. exercer â mais ampla e complêta fiscalizâçáo sobre os sêNiços, diretamente ou por

prêpostos designados

12. OO PAGAMENTO:

121 O pagamento pelos seÍviÇos êfetNamênte êxecutados' seÍá creditado em Contã CoÍrênte em nome

da CONTàAiADA em moeda corrente nacional, uma vez satisfeitas às condiçóês estabelecdas neste

Projeto 8ásico, ê ocorrerá até 30 (trinta)dta após a data da apresentação dacompêtentê Notâ Fiscâlou fatura

reÍerentes aos serviços prestados nos últimos 30 (trinta dias) anteriores ê data de emissão da referida Nota

Frscel

l22.ACONTRATADAdeverápíotocolarmensalmentenasededestaPrefeituraâsolicitaçãode
pigamento, assinada e carimbada pelo representante tegal dê empresa em papeltimbrado, contendo o no do

pr;cesso l'"itatóÍio, âs iníormações para crédito em conta corrente como: nome ê númêro do Benco nome e

número da Agêncra e númêío áê conta, anexando a Nota Fiscal devidâmente aiesta, emiti'lâ sêm rasuíe em

ietr" 0", legi*l luntamente com cópia do contrato, cópiâ da nota dê empenho como tâmbém as demais

c",tiaàes 
"iütl.aáa., 

cenificêdo de Íiegulâídade de SituaÉo do Fundo dê Gêrantia do Tempo de servço '
FGTS, Certidão dê Debúos Trabalhrstas - cNoÍ certidão Negativa de Débito iunto_à Previdência social -

CND.'certidàoconjunlaNegatlvadeDébitosRelativosaTributosFederaiseàDívidâAtivadaUnião'
àrpãà,Já poior'gào" d" secreiana da Receitâ Federaldo Brasrlê da ProcuradoÍia Geralda Fazenda Nâcional'

ã J"rtioú! n"gáti*" oe débitos expedidas por órgáos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Iúunicípiol

123 Como condiÉo pâra Administraçáo êfetuar o pagamênto a lictante vêncedora deverá manter as

mesmas condçóes de habilitaçáo:

12 4 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela prÓpÍia ContÍatêda, obrigatoriamente com o número de

,"a.rçaá no'ôNÉl 
"oÀ 

que íoi cádastraclo no departamento de câdasko de fornêcedoíês da PÍefeitura

nrun,ápàr aL Lrto nr"gre do Pindare, constantê alnda da Notâ de Empenho e do contrato não se admitrndo

notas iiscêrs/faturas e-mitldas com outro CNPJ, mêsmo de Íihais ou da matriz'

í3. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:

131. O cíonograma de desêmbolso será mensal conformê quantitalvo solicitado nos termos da alinea

'b . rnciso XIV do art. 40, da Ler Federal no 8.666/93

Alto Alegre do Pindêré/lúA 29 de maio de 2023

Elza Marie Santos do Nascimento
Secretáriâ I\Iuntcipal de Assl§tência Soclal Trabalho e Cidadania
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO XXX,/2023 - CPL/PMAAP

ANEXO II

DECLARAÇÃO

REÍ,: XXX2O23 PREGÁO ELETRÔNICO SRP NO XXX,/2023 - CPUPMAAP

poÍ intermédio de seu representante
egal o (a) s(a) , portadoí (â) da cl n' ... ... e do cPF no

DECLARA. sob as sanÇóês admrnisÍativas cabivets e sob as penas da lel, em especlal o ârt. 299 do CÓd go
Penal Brasilerro. que

1) Quanto a empregar agentes incapazea ou rêlalivamentg incapôzês; consoante o disposto no

lncrsoVdoArt 27 da Lei n' 8.666, de 21 delunhode1983 acrescido pela Leino9.854, de2TdeoutubÍode
1999 que náo possur em sêu quadro de pessoal êmpÍegado(s)com menos dê '18(dezoilo) anos êm trabalho
noturno. per€oso ou insalubre, e em qualquêr Íabalho menores de 16 (dêzesseis) anos salvo nê condição
dê aprendiz a partir de 14 (quatorze)

2) Oúanto a condição 
'JIE/EPP/COOP, 

êsta empresa está excluida das vedaçóes constantes na Le

ComplêmêntaÍ n' 147l2014 ê. nê presente data. é considerâdâ

MICROEMPRESA, conforme Lei Complêmêntat n' 1 47 1201 4-,

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conformê Lei Complementar nÔ 1472014
COOPERATIVA. conforme artigo 34 da Lei Federal no. 1'1.488/2007
Não e lúE/EPP/COOP

3) Quâíto âo plêno conhecihênto e atandimento às exigêncies de habilitação; que esta empresa
atendê â todos os requisitos de habalitação. bem como apresentá suâ proposta com indicação do obieto e do
preço oÍerecido os quars atendem plenamente ao Edital

4) Quanto a inexistência de Íalo impodltivo de licitar; nos teímos do artigo 32, § 2 Ô, da Lêi F,ederal

n " 8.666/93. que até a presentê data nenhum fato ocorreu que a lnabillte a participar da CONCORRENCIA
em epígrêfe e que contrâ ela não existe nenhum pedido de falêncla ou concordatê Declâra, outrossrm.
conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus teímos.

a Declara ainda, nos teímos do attigo 9", lll, da Lêi FedeÍal n '8 666/93, qle não possuiem seu quadro

funcronal servidoÍ público ou dirigente dê órgão ou entidade contÍalênte ou responsável pela licitâçáo
b Declara também, nos termos do ârtigo 9', I e ll, da Lei Federal n'8 666/93, que náo incide êm suas

hipótêsês vedadas

5) Ouanto a elaboração independente dê proposta:

a) A proposta anexê for elaborada de maneira independente (pelo liciiante). e que o conteúdo da
pÍoposta anexâ náo foi, no todo ou em parle, diretâ ou indlretamentê, infoÍmado a discutido com ou recebido

de qualquer outÍo partlcrpantê potenctal ou de íâto da (identificaÉo da licitação), por qualqueÍ meio ou por

qua queí pessoa
b) A intençáo de apresentaÍ a proposta anexa nãofoiinformada a, discútidocom ou recebido de qualquer

outro partiopante potencial ou de fato da (identificação da licitêção), por quâlquer meio ou por qualquer
pessoa:

A empresa , rnscnta no CNPJ n'. ..

Folhas no_
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c) Que não tentou por qualquer meio olr por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquêr outÍo
parlicipante potencial ou de Íato da (identificação da licitaçáo) quanto a participâr ou náo da referida licitação,
d) Que o conteúdo da proposta ânexâ náo será, no todo ou em parte. direta ou indiretamente,
comunrcado a ou disclrtido com qualquêr outro particrpante potencial ou de fato da (identilicação da licitaçáo)
anles dâ âdjudicaçáo do obleto da refeíida licitação,
ê) Que o conteúdo dâ proposta anexa náo foi, no todo ou em pãrte, diretia ou indiretamente, lnformado
a. dlscutldo com ou recêbrdo dê qualquer integrante de (órgáo licitante) antes da abertura oficÉl das
proposlas.
f) Que está pLenâmente crente do têor ê da êxtênsão desta declaração e que detém plenos podeÍês e
rnformaçÕes para frrmá-la

Locale data
Nômê e assinâtura do representante legal

[Observação: en caso afimativo, assinalar a ressalvê acima - Esta declaraçáo deverá ser omilida en papel
que identifique o ótgáo (ou empresa) emissorl

PÍocesso no

Rublica n"

IlI.UIA dO EdIá! CPUPMAÁP/MA

(&l
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pREFEtTURA MUNtctpat- DE aLTo aLEGRE Do ptNDARÊ - MA

Âv. João Xxlll. S/N - Cêntro
CNPJ; 0í.612.832/000í-21

pREGÀo ELETRôNtco sRp No xxx/2023 - cpL/PMAAP

ANEXO lll

MODELO OE PROPOSTA COMERCIAL

Prezados Senhorês.

Submetemos à apreciação dê V Sa proposta nos termos descritos abâixo, assumindo inteira
Íesponsabilidade pelo sêu teor e as demais obrigaçôes estabelêcidas no editial e seus anexos

PROPONENTE:
RAzÁo SoCIAL
SEDÉ
CNPJ
TELEFÔNE/FAX:
ENDEREÇo ELETRôNrco

1, PROPOSTA OE PREÇOS:

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
PRAzo PARA ExEcuçÂo Do coNTRÁTo:
coNDIÇÓEs oE PAGAMENÍO:
DADOS BANCARIOS DA EMPRESA:
INFORMAçÓES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOMê, RG, CPF, ENdETEçO)

AllÕ Arêôrê do Prndaíé {lú4, de de

AssrnatuÍa do rêpresentante legal da ernpresa

3.
4.
5.
6.

Folhas no

Proca§_$0-!:
Rublica no

rrEM , oEscRtçÃo UND QUANT. MARCA
PREÇO
UNIT.

PREÇO
TOTAL

rü,n!lâ do Ed rar- oPUPIúMP/ÍIIA
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PREFEITURA MUNICIPAT DE ALTO AIEGRE DO PINDARÉ ' MA

Àv. Joâo XXlll. S/N - Cêntro
cNPJ: 01.612.632/000í-2í

PREGÃO ELETRÔNICO SRP NO XXX/2023 _ CPL/PMAAP

ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

coNTRATO N" _/2023
PROCESSO N' 12023

TERIVIO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE
ÀLTO ALEGRE DO PINDARÉ. ATRAVÉS DA SUA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA
SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA E A

CNPJ NA
FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ/MA, ATTAVêS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE

asslsTÊNcla soclal, TRABALHO E CIDADANIA, sediada na Av. João XXlll, s/N - centro Alto Alegre
do Prndaré - l\,14. CNPJ N" 14 864 634/0001-05, doravantê dêsignada CONTRATANÍE neste ato
rêpresentada respectivamente pela Secretária Municlpal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, Sra.

ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada, portadora do RG no 77592797-0 SSP/N4A. e

inscnta no CPF sob o n' 844 413.803 72. residente e domiciliado na Rua Nova, n'403, Bairro - Centro. CEP
no 65 398-OOO, doravante denômrnada CONTMTANÍE e a empresa 

-inscritâ 

no CadastÍo
Nacronêl de Pessoa Jurídica - CNPJ do lvinistério da Fazenda sob o no- estabelecida (inserir
endêrêço completo), neste êto denominada CONÍRATADA, reprêsêntâda por (insedr o cargo), senhor(a)
(qualificaçáo do signatário do contrato), inscrito no Cadastro de Pessoa Física - CPF. sob o-, podador
do R G n' 

-de 
acordo com a rêpresentaçáo legal quê lhe é outorgada poÍ 

-(inserir 

qual dos
instrumentos: procüração/contrato social/eBtãtuto social) RESOLVEM celebrar o prêsentê Contrato
decorrente da licitaçáo nà modaldâde PREGÃO ELETRÔNrcO n." XXX/2o23/CPLTPMAAP e do Píocesso
Administrativo n-" 275t2023lsacrclâJia Múnicipal do Assistência Social, Trebalho e Cidadânia, com
fundamento da Lei n" 10.520, de 17 de lulho dê 2002, do Decrêto no 10.024, de 20 dê setembro de 2019, da

Ler n" I666. de 21 delunhode1993.daLei n''10.520.de17delulhode2002enaLei noI078 de 1990 '
Codrgo de Defesa do Consumrdor, medianle as seguintes cláusulas ê condiçõesl

1. CLÁUSULA PRIMEIRA. OBJETO

T 1 O obleto do presentê Íermo de Contrato é a ContrataÉo de empresa paÉ íornecimênto de colchÕes

sob demanda parê o lúunicipio dê Alto Alegre do Pindaré - MA, conforme especilicaçÕes e quantrtativos

estabelecidos na cláusula 1 2.

1 2 A drscriminação segue abaixo:

T.-
ITEM I

UND QUANT. MARCA

2. CLÁUSULA SEGUNDA - V|GÉNCIA

2 1 O prazo dê vigência deste Termo de Contaâto teré inÍcio a partir da data de assinalura do contrato quê

deverá ter vigêncra de 31 dê dezembro dê 2023.

Processo no 9j
Rublica ãú

DESCRTÇÀO
PREçO
UNIT.



Folhas no

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE

Av- João XXlll, S/N ' Cêntro
cNPJ: 0r.61 2.832/000í-21

3- CLÁUSULA TERCEIRA - PREçO

3 '1 O vêlor do presenle Termo de Contrato é dê

3 2 O cronogramâ de desembolso sêrá realizado êm úíica parcela no valoÍ, a partir do íêceblmento dêfinÍivo
do obleto nos termos da âlinêa "b", inciso XIV do art. 40, dê Lei Fedêral no 8.666/93.

3 3 No valor acima estão incluídas todas as dêspesas ordinárias diretas e indjrêtas decorrentes da execução
contratuai, rnclusrve tributos e/ou impostos, encargos sociais trâbalhistas, previdenciáÍios íiscais e

comerciars rnqdentes, tâxa de administraÇão, frete, seguro ê outros necessáríos ao cumpnmento integrêl do

obleto dá contÍataçâo

4. CLÀUSULA OUARTA _ OOTAÇÃO ORçAMENTÁRN

41 As despesas decoÍrentes desta contrataçáo êstão programadas em dotaÉo orçamentária própria,

prevista no orgamento do I\runicípio na classificação abaixo:

xxxxxxxx xxxxxx.xxxxx xxxx xxxxxx xxxxxxxxxxx

5- CLÁUSULA OUINTA - PAGAÍTIENTO

51 O pagamento será feito pela Preíeiturê lúuniclpal de Alto Alegre do Pindaré/MA' em moeda correntê

nacionai ;ediante Tránsferência Bancária EleÍônicâ, direto nâ Conta da Contrêtada e ocorrerá até no

máximo dê 30 (trinta) dias após a dêta do recebimênto definitivo do material, mêdiante a apresentação da

competentê Nota Fiscal ou Fatura;
5.í.i. A CONÍRATADA deverá protocoler na sede desta Prefeitura a solicitaÇáo de pagamento assinâdê e

carimbada pelo repíesentante legal da empresa em papel hmbrado, contendo o no do processo licitatórjo, as

rnloÍmações para crédito em con-ta corrente como: nome e número do Bênco, nome ê númeÍo da Agência e

nr.rrnêro'dá conta ânexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasuaa em letra bêm legível.

luntamente com cópta do conkato. cÓpie da nota de empenho comotambém ês demais certidões atualizadasl
'Certifrcado de Regularidâdê de SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de

Débitos TÍabathisias - oNDT, Certidâo Negativa de Débito junto à PÍevidência social - cND. certidão

conlunta Negattva de Debitos Rêlatrvos a Tributos Fedêrêis e à Dlvda Ativa da união expedida por órgáos

da secretanã da Recêrta Federai do Brâsil ê da Procuradoria ceral da Fazênda Nacional. e certidóês

negatrvas dê dêbrtos expedidas por ÓÍgãos das secretariâs de Fazênda do Estãdo e do I\IunlcÍplo'

S; Cono candiçáa para Adninistraiáo efetuar o pagamento, a licitante vencedora dêverá manter as

mesmas candições de habilitaçáa,
53oÍecebimentonãoexcluiaresponsabilidadedaconhatadapeloperfeitodesempenhodomateral
fornecido. cabendo-lhe sanar quaisquer irregulafldades detectadas quando da utilização do referido material:

54. A nota fiscat/fatura deveà sei emitidã pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de

,nscriçao no CNPJ. constante da Nota de Êmpenho e clo contÍato, nào sê admitindo notas fiscais/faturas

emrtrdâs com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz

5 5 O pagamento darsê-á diÍêiamênte na Conta CorÍente no -=- Agênciê n' 

-, 

Banco

6, CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALÍEMçÔES

6 1 O preço contÍatado é fixo e iÍreajustável
à z Éventüals atteraçoes contÍatuais regeÊse_ão pela disciplina do art 65 da Lei no I 666 de 1993

6 3 A CONÍRATADÁ é obrigêda a aceitar, nas mesmas condiçõe§ contrêtuais, os acréscimos ou supressões

q* seitier". necessaíos,;te o hmite de 250lo (vinte e cinco por cento) dovalor in icia I atuâ lizado do contrato

d a Ái .rpÀ""0à" ,u"ultanles de acordo celebaâdo entre as partes contÍatantes podeÍâo excêdêr o limite de

25% (v nte e cinco poÍ cento) do valor inicial âtualizado do contrato

Process!-no
Ríutica n' ""-

l\Ànuta do Edrtãl- cPL/PMMP/IILA
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@\ Folhas no

Processo nu

Rublica n'
PREFETTI'RA MUNICIPAL DÉ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ ' MA]

Av Joâo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001'21

7, CLÁUSULA SETIMA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

Tloprazodêentrêgadoobletoéde,nomáximo'dêlodias,contadosdorêcêbimentodêsolicitêçãono
horaÍto e nas iocalidâães informadâs na (s) Íêqutsçào(óes) /ordem(ns) de fornecimento respectivas

zii. Os rtens obleto ao presente Projeio Báslco deveÍá ser entÍegue na sede da S-êcretariâ Municipal dê

A;srstência Socrai. Trabaiho e Ôidêda;ia de A1o Alegíê do Pindaré - [.,1A, Rua Rio Branco' S/N TÍizidela

N,tuntipio A[o,qteqre Oo pindaré - MA, CEP no 65.398-OOO, aos cuidados do Supeívisor do setor competente

dê Segunda a Sextê das 8:00hs às 13:00hs

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

I 1 A fiscâlrzaÇão da execuçáo do obieto será efetuada por Representânte designado pela CONTRATANTE

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÓES OA CONÍRATANTE E DA CONTRATADA

I 1 As obngaçóês da CoNTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas prêvlstas no PÍojeto Básico

í0. cLÁusuLA DÉCIMA - SANçOES ADMINISÍRATIVAS

10.1 Comête infrâção adminisÍativa nos termos da Lêi n' 8'666, de '1993 e da Ler no 10 520 dê 2002' a

Contratada que:

10 1 1 inêxecutar totai ou patcialmente qualquêr das obrigaçôês assumdas em decorrêncÉ da contrataÇão;

10 12 ensejar o retardamento da execuçáo do obietoi

10.1 3 fÍaudar na execução do conÍato;
1O 1 4 comportaÊse de modo inidôneo;
10 T 5 corneter fÍaude Íiscal
101 6 não mâniiver a PÍoposta.

í0.2 A Coniratada que cometer qualqueÍ das infrações discnminadês no subitem acima Íicará sÚieita sem

p'etu,zo da responsêb iroade cüll e cÍrminal as segulntes sançóes: 
.

.1 0 2 1 advêrte ncra oor taltas teves assrm entend idás aque las que n ão acaÍrelem preju izos slg n ificêllvos paÍa

a Conkataniei
]ü)- Ãrrt"ior"toti" de o,3olô (zero vÍgula três poÍ cento) poÍ dra de atraso injuírficado sobre o valor da

pãr""r" ,"uã,íprlài. 
"te 

a data dà efetivolnadimplemento' observando o hmrte de 30 (trinta) dias'

1023 multê compensatória de 1oÔlo (dêz porcênto) sobre o valor totaldo contrato' nocasode rnexecuÇáo

rolal do objeio
10 2 4 em caso de lnexecuçao paÍcial' a multa compensatória, no mesmo pêrcentualdo subitem ac ma sêÍá

ap, cêdê de foÍmê oroooÍclonál a oongaÇãÔ rnâí'rmDllda'

iõ ã s ."ipàÀá" a" ricitar e rmpêdr;eÀto de conl;abÍ com o ÔÍgáo entrdêde ou unrdade adminrstrativa pela

qrrr 
" 

nàÁini.tiaçao publrca opera e atua concrêtamente, pêlo pÍazo de atédois anos;

ió1ã ,rp"a'."'nto o" lrcrtar e contÍêtaÍ c;m o ["lunicipio àe AltÔÁlegrê do PindaÍé/MA com o consêquente

aé""r"a"niàÀ"nto no sistema de cadasÍo própno da PMAAP/MA peto prazo de até chco anos.

tó'i í-á.iÀ-çao de rnidonêidade para licitar ou contratar com a Admrnistraçáo Pública' enquanto

^êrô,,É,êm ^< 
mônvôs oetermrnantes da oun,ção oü ate que seja promovida a Íeablhtaçào peranle a oropí a

:;i;:;; r;; ;;i;;, à pãn" ,aioà. qr. 
".'a 

concedrda sempÍê que a conrÍatada ressaícrr a coltratânte

pelos prêjuízos causados.

Í0.3 Tambérn ficam sujeitas às penalidades clo art 87, lll e lV da Lei no I 666' de 1993' a Contratêda que:

10 3 1 tenha sofrido condenaÉo definitivâ por praticar' por meio dolosos' fraude íiscâl no recolhimênto de

quêLsquer tnbulos
iõl 2 ienra pÍal,cêdo àtos r,ictos v sando a hustíar os obletrvos da [crtaçáo

tt.ut" oo Eo,tal- CPuetlMPiua

PlsB]l !e-3L
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂTÍO ALEGRE OO PINOARÉ.

Av. João Xxlll, S/l't - Cêntro
CNPJr 0'1.612.832/0001-21

10 3 3 demonstre náo possuir rdoneidade parê contratar com a AdministraÉo
prahcados

em virtude

t

de atos ilícrtos

1044 aplrcâçáo de qualquer das penaldades previstas reaiizar-se-á êm procêsso administrativo que

asseguÍaÍá o contraditóÍio e a ampla dêfesa à Contratada observando-se Ô procêdimenlo previsto na Lê no

I666. de 1993

1O 5 A autondade competente, na aplicaçáo dâs sançÕes, levará em considêração a gravidade da conduta

do rnfrator o caÍáter êducativo da pêna. bem como o dano câusêdo à Administração, obsêrvado o principio

da proporcronalidade
1O 6 As penahdades serão obrigatoriamenle registradas no Sistemâ dê Cadastro Próprio da PMAAP/IIA

,11, CLÁUSULA DECIMA PRIiIEIRA - RESCISÂO

11 1 O presenlê Têrmo dê ContÍato poderá sêr rescindido nas hipótesês previstas no art 78 da Ler no 8 666.

de 1993 com as consequênciês indrcadas no art 80 da mesma Ler sêm prejuízo das sanções aplicáveis
11 2 É admrssivel a fusão. cisão ou incorporaçáo da contratêdâ com/em outrâ pessoa jurÍdica, desdê que

selam obseruados pela novê pêssoa jurídica todos os requis[os de habilitação exigidos na iicitâçáo orrgrnal.

selam mantrdas as demais cláusulas e condações do contrato, não haja prejuízo à execuçáo do objeto
pactuado e hala a anuênoa expressâ da Administração à continuidade do contrato
11 3 Os casos de resctsáo conlratual seráo formalmente motivados. êssegurado à CONTRATADA o direrto

a prevrá e arnpla dêfesa
1 1 4 A CONTRATADA reconhece OS direitos dA coNTRATANTE em CêSO de ÍêSC|SãO admrnrstrAtlva prevista

no art TTdaLei no8666 deí993
11 5. O termo de rescisão seÍá prêcedido de Relatóno indicatrvo dos seguintes aspectos conforme o caso

11 5 1 BalanÇo dos evenios conkatuais iá cumpridos ou parcialmênte c!mpridos,
11 5 2 Relação dos pagamentos lá efetuados e ainda devidos;
1153 lndenizaÇóês e multas.

12. CLÁUSULÂ DÉCIMA SEGUNOA - VEDAçÔES

12 1 E vedado à CONTRAÍADA:
12 1 1 caucronaÍ ou rlttlizar este Íêímo de ConÍato parê qualquêr operaÉo Íinanceira;

121 2 nleírcÍ\peí a execuÇão contÍatual sob alegâção de inádimplemento po. parte da CONÍRATANTE'
salvo nos casos Previstos em lei.
121 3 SubcontÍâtâr.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OOS CASOS OMISSOS.

13 1 Os câsos omrssos sêrão decididos pela CONTRAÍANTE sêgundo as disposiçóes contidas na Ler n0

S666deTgg3.edemalsnormasgeraisdelicltaçôesecontrâtosadministrâtivose.subsidlariamente
segundo as disposrçóes conttdas na Le! no L078, dê 1990 - Códlgo de Dêlesa do ConsumidoÍ - e normas e

princípios geÍais dos contratos.

14. CLÂUSULA DECIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO

14 l lncumbirá à coNTRATANTE providênciar a pub icação desle instrumênto, por exÍato. no Diáno oficlal

do I\Iun cípio. no prazo previsto na Lei n' 8.666. de 1993

15. CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - FORO

Folhas n"

M NUIA dO Ed AI- CPL/PMAÂP/IIA



PREFEITURA MUNICIPAL DE ATTO ATEGRE DO PINDARÉ '
Av. João XXlll. S/N - Centro
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

15 1 O Foro pêra solucronar os litigros que decorrerem da execuçâo destê Tenno de Contrato será o da

CornaÍca de Santa Luzia/MA, responsável pelo lúunicipio dê Alto Alegre do Pinderé/ft,'lA

Para firmêza ê va|dade do pactuado o prêsênte Termo de Contíato foi lavrado êm três (três) vias de iguai

teôí. qLre depois dê lido e achado em ordem vaiassinado pelos contraentês

Alto Alêgre do Pindaré. _ de

xxxxxxxxxxxxltxxxxxxxxxxxxxxxltxxxxxxxxxxxxxx
Responsável legal da CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxlxxxxx
Representantê lêgal da CONTRATADA

de-

ÍESTEI!,IUNHAS:

Norne.

CPF

Nome

CPF:

M'NUIâ dO Ed àI CPUPMAAP/MA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AITO ALEGRE DO PINDARÉ

Av. João XXlll, S/N - Centro
cNPJ: 01.612.832/0001'21

PREGÃO ÊLETRÔNICO SRP N" XXX,/2023

ANEXO V

MINUTA OA ATA DE REGISTRO OE PREÇO

ATA DE REGISTRO DE PREÇO QUE ENTRE SI CELEERAM O
MUNICÍPIO DE ALTO AI FGRE DO PINDARE E A ÉIVPRESA

TENDO POR OBJETO
CONTRATACÁO DE EÀ,IPRESA ESPECIALIZADA PARA
FORNECIMÉNTO DE COLCHÔES SOB DEI\4ANDA PARA O

IVIUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE. [/'IA

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

aLEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/MA, sediada na Av. João XXlll S/N - Centro, Alto Alegre do Prndaré/MA

CNPJN"Ol 6T2832/0001-21 corn obediência gerala Lein'10.520 de'17/07/2002, pêlos Decretos n'3.555,
de 08/08/2000, n" 7.89212013 e subsidiaÍiamêntê pêla Lei n' 8 666 dê 21i06/1993 (e §úas alteÍaçôes
posterioÍês) neste ato rêpresentado pêlo o Ordenador de oespesas 

-dêstê- -sodalíco SÍ

' lqualÍlqualficaÉo pêssoal). doravantê denominâdo CoNTRATANTE. e de

- CEP n' neste ato representada pela(o) Srê(o)

outro lêdo a empresa
lnscnÇão Estaduâl no

2.2. Planilha Oemonstrativa de Preqos.

, inscrita no CNPJ sob n'
, com sede na Rua 

-, 

no-, Bairro 

-. 

em

tquâÍi-f,cacào oessoat), e seu valoÍ rogistrado na cláusula segundâ dosta atâ, considerando o julgamento

da ircrlacào na modalidade PREGÂó PREsENcIaL sRP N" xxx,/2023' Procêsso administÉtivo nô

275/202á, bem como ã classificaçâo dê proposta ê a respectiva homologação, RESOLVEM registÍar o preço

da empresa, nas quantidâdes esiimadas anuais, de acordo com a classificação por ela alcançada no [em,
atendêndo as condições previstas no lnstrumento ConvocatÓrio' Píojeto Básico ê seus anexos e as

constêntes desta Ata de Regisho de PreÇos, para foÍmaÉo do SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS - SRP

dêstrnado a contrataçóês juturas sujeitando-se as partês às normês constantes das Leis ê gecÍetqs

sLpracrlados e em conformroade com as d,sposlçóes a seguiÍ

1. OBJETO

1 1 ReglstÍo dê Preços para Futura e Eventual contrâtaÉo de empresa parâ fornecimento dê colchóes, sob

demanda para o Município de Alto Alegre do Pindaré - MA

2. DA CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA

2 I Ernpresa vencedoral

Folhas no

Procêsso no

Éuúica n"

Empresa:
CNPJ:
Cidade:
Teleíone:
Representantê
R.G n'
Itens:

legall
Orgão Exp.:

lnscrição Estadual: Ende.eço:
CEP:

E-mail:

CPFr
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ MA

Av. João XXlll. S/N - Cêntro
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Item

X

Foínecedo( (razão soctal. CNPJ/MF endereço contatos rcprcsentante)

Espêcrficaçáo Unrdade Ouantidêdê Vâlor Un Valor Ttalal

Nota explicatíva: A tabela êcima
canslaÉ em "documênto apensa ,

é meramente ilustrattva, caso seia extensa - deverá ser mencianado que
devendo compatibilizar se con aquelê prevista no Projeto Básico e com a

píaposla vencedora

3 oA coNTRATAÇÃo
3.1 Pâra a presente contratação forrnstaurado procedimento licitâtório com fundamento nâs Lers no 10 520/02
e n'8 666/93 e nos Decretos n" 7 892/2013. n'3 555/00 e n'5.450/05
32 O fornecedorfica incumbidode apresentar procuraçáo contrato social. cêfta depreposlçáoou documenlo
equrvâlente (orrginal ou cópia eutenticada) que designe expressamente o seu representante habrlitedo paÍa
retrrada da solicrtaçáo de empenho
3 2 A âssinatura dê recebimento no vêrso da soliciiação de empenho ou a assinature na Ata de Registro de

PÍeços supre a necessrdadê de convocação

4. DA VALIOADE DA ATA DE REGISTRO DE PREçO

4 1 O regrstro de preço constantê desta Ata, Íirmada entre a PiúAAP e a empÍesê que aprêsentar a pÍoposta

clâssifrcadê em 1o lugarem consequêncla do presênte certame terá validade pelo p.âzo dê 12 (doze) meses

conlados a partrr da assinêtuÍa da ARP pelo Ordenêdor de Despesas e a clessificádâ em primelro lugaÍ.

42 Durênte o prazo de validade da ARP. os órgáos srgnatários não Ílcãrão obrigados ê adquinr os materars
exc usrvamente pelo SRP podendo realizar nova licitaçáo quandolulgar ôportuno e convenlêntê, ou mesmo
proceder às aquisiçôes poí dispensa ou inexigibiltdade. se for o caso, nos termos da legislação vigênte, náo

cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização às empresas signatárias do SRP
4 3 Na hipótese do ltem 4 2, caso o preÇo resultênte da licitação, drspensa ou inexrgibrhdade seja gual ou

supêrioÍ ao constante no Sistema dê RegistÍo de Preços, o Órgão fica obrigado a adquirir os rnâteriêis junto à

empresa signatáfla destê lnstrumento, êis quê êsta tem o dirêito de preferêncie
4 4 A partir da vigênciê da Ata de Registro de PÍeços o Íornêcedor sê obriga a cumprir, na Íntegra todas âs

condiçóês estabelecidas, ficando sujêito inclusive. ás penalldades pelo descumprimento de qualquêr dê suês

cláusu as

5. oA ADMINISTRAçÀo oA ATA DE REGISTRO OE PREçOS

5 1 A Gerênciê dâ Atâ dê RegistÍo de Prêços flcará a cârgo da PMAAP, nos termos das normâs que Íegem
a matéra e normatzaçôes rntêÍnas
5 2 A Ata de Rêgrstro de Preços oriunda deste certame, durante sua vigênciê desde que prêvlamente

autonzada pelo órgão gerencrador, podêrá ser utilizada por órgáos e entidades da Administração
5 3 Os óÍgãos ou entrdâdes interessadas nâ utilizâçáo da Ata dê Registro de Prêços deverão encaminhâr
so rc(acào prévia ao órgão gerênciadorDepartamento Administrativo.
5 4 A ul lzêÇão desta Aia por oliro ó.9âo ou entrdade fca condrcionâda aos segulntês prêssuposlos
e) Nào comprometrmento da câpacidêde operacional do fornecedor
b) Anuêncra expressá do fornecedor
c) Nào exceder a 275olô (cem poÍ cento) dos quantitâtivos do lTEl\I do instrumento convocatóÍioi
5 5 O quantLtatrvo decorrente das adesões à âtâ de reglstro de preÇos não poderá excêdeÍ na totalidade ao
quádrup o do quantrtativo de cada item regiskado na ata de regisiro de prêços para o órgào gerenciadoÍ e

orgáos participântes, rndependênte do número de órgâos não participantes que adêrirem

6. DO PREÇO

q?1

Processo no

n;úàãi';'
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PREFEITURA MUNICIPAT DE AITO AI.EGRE DO PINDARÉ

Âv. Joáo XXlll, S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001-2í

6 1 Os prêÇos íegrstrados pâra a empresa signâtária deste instrumênto sáo aqueles constantes na Planilha

DemonstrêtMa de PreÇos
6.2 Em cada fornecimento o pÍeço total será o produto do preço unitário ora rêgistrado multiplicado pela

quanhdadê que se deseja comprêr
6 3 E vêdado qualquêr reajuste de preços durante o prazo dê 12 (doze) mêses, a contâr da data de

apresentaÇão dâ píoposta, êxcêto por força de legislaçáo ulterior quê assim o permita

6 4 Visando subsidiar êventuais rêvisóes, o órgão geíênciadot Ieallzârá nova pesquisa de preços

6 5 No preço registrado estáo incluídês todas as despesas relativas âo objeto (tributos. fretes seguros

embalaoens êncarqos sociars êtc )
6 6 n rãvisao de põços ocoíêrá conforme ertigos 17, '18 e 19 do Dec tío n 7 Ag2l2O13 e clétlsulas do edltâl

7. MODO DE RECEBIMENTO

71. O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega dos mateÍiais ao Fiscal do Contaato que

venÍicaÍá a qualidade dos materiais prestados e confrontará a qualidade entregue com o êspêcificado no

Projêto Básico.
7 2 O recebimento defrnitivo deverá ocorrer após a entrega do§ mêteriais
7 3 Em se ver icândo vicios ou defeitos nos materiais, o íornecedor sêrá informado para corrigi lo
rmedlatamente. ficando nesÉ periodo interrompída a contâgem do prazo parê Íecebimento dêfinilivo
7 4 A InformaÉo ao tornecedor sobre vicios ou defeitos na entrega dos materiâis seÍá realizâda pêlo Fiscal

do Contrato
7 5 Em relaÇão a eventuais decrésclmos não se aplica a regra contida no Art. 65, §2', inciso ll, da Lêi no

I666/93, poâendo os óÍ9ãôs adquirlr quantidade inferior ao estimado, sem necessidade de anuéncia da

signatária da ARP

8, LOCAL E PRAZO OE ENTREGA

8 1 A empresa vencedora dêverá efetuar a entrega do objeto coníorme PÍojeto Básco
8 2 A cada ÍoÍnecrmenlo ou periodo o óÍgào gerêncÉdor ou adeíente da ARP pÍovidenclârá a expediçáo da

so rctaÇão de empenho ou docúmento similar e nottícalá a empresa para pÍocedei â retiredâ do mesmo'

8 2 1 Á notrficaçáo podêÍá ser feita diretamente na sede da empresa, por fuc_simrlê ou e_mâ11' conforme

rnfoímaçôes constantes na proposta.
8 2 2 C;so a notiícação ocorra diÍetâmente nâ sêde da emprêsa, a mêsma poderé ser acompanhada da

Soliciação de Empenho/ordem de serviço
I 3 Récebida a notiÍrcação, a empresa têrá 03 (três) dias Útêis para retirada da Solicitação de

Empênho/oídem de serviço
I4 A reiirada da Solcitação de Empenho/oÍdem de sêrviço somente podeíá sêr êfetueda por prercsto ou

Íepresentânte da empíesá acompanhado de documento idôneo que compíove essa situaçáo, bêm como. do

rêspeclivo documento de identiÍicação
8.5 Os sêNiços podêrão ser execuiados no horáÍio de expediênte, desdê que a empresâ mentenha os locais

onde foram realizados os serviços sinalizados ê êm bom estado de limpeza, para que os usuários dos locais

onde os serviços estão sendo realizados sofram o menor transtorno possivel
I6 Os servrços náo poderâo prejudrcêÍ o fluxo dos pedestres e velculos
8 7 Serão d; interra responsabilidâde da contratada as dêspesas com pessoal, impostos alimentaçáo,

transporte e material
8 I o íornecimento sêrá realizado dê acoÍdo com as necêssidades da PMAAP'

I g O fornecimento será IcçC.Ei.dp,pI9.Yj§9llêIlCltC pâra vêrificâÉo de confo.midade dâ quantidêde e da

qualidade
8 T0 O Íecebimento defrnitlvo dar se-á conforme apresentado no Proleto Básicoi

s 10 1 Ém se veflÍcando probtemas nâ entrega dos serviços, a empresa será informada para corrig -los,

ícando nesse periodo interrompida a contagem do prazo parâ recebimento definitivo

811 Os serviços a cada aquisiçáo deverão seÍ executados de uma só vez no local indicado no ltem I I
desta Ata. iod;vta. na hrpótêSe;e ocorrência de fato supeNeniente à data dê apresentação da proposta

M NUIâ dÔ Ed[A]- CPL/PI\'IMP/MA
- l4raa-3? qe!1

(41



,:
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Folhas no

Processo no

Rublica no

ensejador da ap|caçâo da ÍêoÍa da lmprêvisão, devidamente comprovêdo ê aceito pela Admlnistração. a
êxecução dos servrços poderá ser fracionada e/ou pÍorrogada.

9. OBRIGAÇÓES GERAIS DO FORNECEOOR

91 lvlanter. durante a vigêncra da ARP todas as condições de habilitaÉo exigidas no edltêl de licitação

92 Execular frelmente o objeto desta Ata, conÍorme Projeto Básico, comunicando. imediatamênte, ao
repÍesentante legâl do óÍgão gerencEdor ou signatário qualquer fato impeditivo de seu cumprimento
I 3 RespondeÍ às notifrcáçóes no prazo estabelectdo
I4 Náo assurnrÍ obrigaçóes que comprometam ou pÍêjudiquêm a capacidade de foanêcimento ao órgáo
qerencrador e aos órgáos párceiros
I 5 A prestaçáo do serviço deverà ser coordenada pelo GESTOR no interlor ou Diretor do Fórum os qua s
atestarão o volume sugado
9 6 O volume de dejelos rêtirados deveÍá ser atestado por rêlatôrio (conforme modelo) pelo Gestor da

Comarcâ ou do PMAAP o! seu substrtuto, ou servidor da Justiça Íêsponsável pela localidadê. O relalÓrio da
prestaÇáo de serviÇos deverá acompanhaÍ a Nota fiscal devidamente atestadê pêlo fiscal
9 7 Responsabilzar-se por todos os impostos. sêguros, taxas ê encargos decorrenles do objeto do presênte

9.8 Atender todâs as condiÇões de habilitaçáo e quêlificação exigidas, nos termos dê Lei n o 8666/1993
9 I Fornêceí têlefone, e-mail e endereço pare notificaçôes e atendimênto dos serviÇos que suÍgirem
9 1O A Contratada deveÍá indicer um prepostocom competência paÍa tomardecisóesem nome da contratada
em assuntos relâcionados a execução do contrato, especialmente no cumprimento das determinaçÔes do
fiscaldo contrato.
911. A Contratada e responsável pelos denos causados diretamente a Contratante ou a terceiros,
decorrentes de sua culpá ou dolo na execuÉo do contrato, não excluindo ou Íeduzindo êssa
respo n sabil dâde. â fiscalizaçâo ou o ecompanhamento do contrato pele ConÍatante
9 12 Cabe a CONTRATADA atender proniamente a quaisquer exigênoês da fiscalizaÉo ineíentes ao obiêto
do Contrâto sem quê drsso decorra qualqueÍ ônus para a CONTRAÍANTE não implicando a atividade da
íscalrzaçáo sem qualquer êxclusão ou Íedução dê Íesponsabilidade da CONTRATADA. inclusrve perante
terceiros por qualqueí rÍeguleÍidede e. na ocorrênciâ destâ náo implica corresponsabilidade da

CONTRATANTE ou de sêus agenies

IO. OBRIGAÇÓES ESPECIAIS DO ORGÀO GERENCIADOR

10 1 GeÍenciar a ARP nos moldes do DecÍeto n 1 89212013.
10 2 Notrfrcaro ÍoÍnecedor paÍa verificaÍ o seu aceúe em caso de fornecimento para Órgãos aderentes
10 3 Encamrnhar cópias da ARP âos órgãos aderentes.
1041Caberáaoórgãoadêíênteaaplicaçáodepenalidadeaofornecedoremcasodedescumprirnentodas
cláusulas desta ata devendo ser êncaminhada cópia para conhêcimento da decisão de aplicaçáo dê
penalidade ao fiscal dâ ARP
10 6 CancelaÍ parcial ou totalmente, a ARP.

II. DA FISCALIZAÇÁO

11 I Os órgãos srgnatários Írscalizarão o exâto cumprimento das cláusulas e condiçôes estabelêcidas no
presente instrumento
11 2 A omrssão. iotal ou parciê|, da fiscalização não êximirá o fornecedor dê rntegral responsabilidade pelos

encargos que sáo de sua competêncra
1 1 3 Cada órgáo panicrpante ou adêíente deverá indicar o Íiscêl{estor do conhato.

,I2. DO CANCELAMENTO DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS

12 1 O registro do fornecedor será cancelado quando:

Àlnulâ do Ed(ar - CPL./PMAAP/MA
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a) descumprir as condrçóês da aia de registro de preÇos;

b) não retirar a nôtâ dê êmpênho ou instrumento êquivalente no prazo estabêlecido pela AdministraÇão, sem
justificativa acêrtávêli
c) não aceitaÍ rêduzir o se! preço rêgistrado, na hipótese deste se tornar superior àqLreles pratrcâdos no

d)sofrersançáoprevistanosrncrsosllloulVdocêputdoart 87daLêino8.666,de1993,ounoêrt 7'daLei
n" 10.520 de 2002
12 1 1 O cânceiamento de registros nas hipôtêses previstas nâs alineas a, b e d do úem anteÍior sêrá
formêlizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditôÍio e a ampla defesa.

12 2 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer pol fato superveniente decorrente de caso Íortuito
ou força maror. que píejudtque o cumprimenlo da ata, devidamenle compÍovados e iustificádos
a) por razão de rnteresse pÚblico ou,
b) a pedrdo do fornecedor

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pêgamento sêrá efetlado mêdiante ordem bâncána emitidâ êm Íavor da empÍesa contralada. na

eskita ordern cronológica dê data de sua exigibilidade, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da data

dê êntrega da Notâ Frscal. a seÍ procêssêda em duas vias, com todos os empos preênchidos discriminando
valor unrtáflo e totaldo itêm, sem rasuras e devidamente atestada pelo seÍvidor responsável pelo recebimento

do bem, constando, aindê, o númêro do banco, da agência e da conta coÍente ondê deseja receber seu

credito
13 2 Acada pagamênto será veíficada a situação dê validade dos documentos exigidos na habilitação

13 3 Em exrstinào documento com prazo dê validade vencido oU irregulaí. o fornêcêdor será notificâdo pa.a

regúlarizar
13:4 O fornecedor depois de notificêcio, terá o prâzo dê 15 (quinzê) dias pâra procederà regularizêção. Frndo

o prazo êrn não se maniÍestando ou náo regulârEando, o fato deverá ser certificado e comunicado ao

Departamento Administrêtivo do órgão gerenciedor para ês providências cabÍveis
13 5 Caso a documentaçáo estêja ciisponívelna inteÍnet, o ptóptio oÍgáo signatário poderá baixá-la e carrear
pêra os autos. sem necessidade dê comunicar o fato ao fornecedor
13 6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor faça constar, para fins de pagamênto.

o nome ê número do banco, da agência e dê conta corente, assim como se disponÍvel' o nÚmeÍo do Íac_

13.7. A adjudicatára náo poderá apÍêsentar nota fiscêl/fatura com CNPJ divêrso do registrado na Ata de

Registro de Preços.
13 ã A noia frscal/fatura apresentada em desacordo com o estabelêcido neste Edital, na nota de empenho,

nâ Atâ de Registro de PÍeços ou com qualquer circunstáncia que desaconselhe o pagâmênto será devolvida

à adjldrcêtárà e neste caso o prâzo previsto no subatem 131 será inteÍrompido A contagem do prazo

pÍevisto para pêgamênto será iniciada a partrr da respectivê regularizaÉo
't3.9. Nennum pãgamento será efetuado à edludicêtár€ enquanto pêndente de liquidação q ua lq uer obrigaçáo

Éssê falo não será gerador de diÍeito a reajusta mento de preços ou à atualizaçáo monêtária

í4. CONDIÇÔES DE FATURAMÉNTO

14 1 O documênto de cobrança (Nota Frscal, FatuÍa. êtc.) deverá seí êncaminhado ao órgão compradoí que

terá o prazo de até 30 (trinta), na forma estatuida no Art. 40 XlV, "a', da Lel n" 8 666/93, ou rnterÍomper o

prazo. no caso de qualquêr rncoÍeção detectada
i42 o documento de cobrança será emitido em nome do órgâo comprador, sêm emendas ou rasuras'

fazendo mênção expressa ao número da Solicitaçâo de Empenho e contendo todos os dâdos dâ mêsma
'1421OnúmêrodeinscÍiçãonoCNPJdaempresadêveráseromêsmodadocumentaçãoapÍesentâdapêra
habrlitaçáo. da Proposta Ôomeícial e do documento de cobrânçê, que serviu de base para êmissáo da

Solicitaçáo de Empenho
14.3 Tódos os tri'butos lncidentes sobre os produtos ou servtços dêverão estar inclusos no valor total do

documênto de cobrânça, obseívada a legislaçáo tributáÍia aplicável à espêcie.
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14 4 Ouâlquer alteração de dados bancários somente será permitida desde que efetuada em papel tirnbrado
da empresa. assrnada por representa nie legal, devidamente comprovado pordocumento hábile encaminhado
ao órgão comprador, ântês do processâmento do respectivo pagamento.
145 No documenlo de cobrança não deverá constar descrição esÍanha ao constantê da Solicúaçáo de
Empenho e PÍoleto Básico

15. DAS SANçOES ADMTNSTRATTVAS

í5.l.Nostermosdoart 7" da Lei nÔ 10 520/2002, íicará impedida de licitaÍ e conlratêr com a UnÉo Estados.
Drstflto Federal ou IVlunrcípros e será rnformado a PiúAAP os sistemas de cadastramento de Íornêcêdorês a
que se refere o rnciso XIV do ârt.4'da mesma Ler, pelo prazo de até o5(cinco) anos. sem prejuizos das
multas prêvrstas neste Edital e das demars pênalidâdes legats, a licitante quê
a) Não assinar a Ata de RegrstÍo de Preços, quando convocadê dentÍo do prazo de validade de suâ proposla
b) Nâo rêtirar ê nota de empenho. quando convocada dentro do píazo de vigência dâ Ata,
c) Apresentar documentaçáo falsâl
d) Deixâr de êpÍesentar documentos exigidos para o certême,
e) Retardar. fâlhar ou fraudar a execução da obrigaçào assumida.

0 Não mantiver a proposta.
gl Comportarse de modo inidôneo ou comeler freude fiscâl
15.1.1. Com fulcro no artigo 7" da Lei n' 10 520 e nos anrgos 86 e 87 dâ Lei nô 8.666/93, a adjudical*taíicaá
sujeita. no caso de atraso inlustificado. assim considerâdo pelo Administração, de inêxecuçáo total ou parcial

da obngação sem prejuizo das responsabilidades civil e címinal assegurada a préviâ ê ampla defesa, às
sêguintes penalidades
a) advedência
b) multa de
b.1) 0,5%(meio por cento) sobre o valor adludicado, no caso de atraso lnjustificado para âtêndimenlo dos
prazos estabelecidos pela Adminrstraçáo para apresentaÉo de documêntos ou assinatura e devolução da
Ata Caso o atraso pêra assinatura e devoiuÇáo da Ata seja supeÍior a 10(dez) dias, e a crilérlo dâ
AominrstÍação podera configuraÍ inexecuçáo totai da obngação assumidâ sem prejuízoda Íescisão unllateÍal
da avenÇa
b.2.) 0.5%(melo por cento) sobre o valor constante da lqte-dclElCüp no caso de atraso iniustificado para

enkega do objeto até o llmite de 10% (dez poÍ cento) Após 20 (vinte) drâs, ê a critério da Adminrstração,
poderá ocorrer a náo-acêrtação do obleto de forma a configurar, nessa hlpótesê, rnêxêcuÇáo parcial da

obngêÇáo assumida
b.3.) 3% (três por cênto) ao dia sobre o valor do bem, no câso de atraso injustiÍicado para substituiÇão do
obleto que apresentar defeitos de fabncação durante o periodo de gaíantia, limitada a rncidêncla de 10(dez)
dias. Após êssê prazo e a crrterio da Administração, poderá confrgurar inexecuçáo parcial dâ obígaÇão
assum da,
b.4.) 40% (quê.enta por cento) sobre o vâlor do bem. nê hrpôtese dê atraso por periodo superior ao prêvrsto

na alinea b.3".
b.5.) í0% (dez por cento) sobre o valor total adjudicâdo, no caso de não acêitar manter o comprômÉso
assumdo quanto êos preços registrados, ou em caso de inexecuçào total da obrigação assumida,
c) suspensão iemporána do direito de participar de licilaçáo e impedimento de contratar com o PI,AAP, pelo
prazo de ate 2(dois) ênos,
d) dêciêrêÇão de inldoneidadê para licrtar o! contratar com a AdminisÍação PÚblica.
15.2. O valoÍ da multa, apiicada após o regular processo adminlstrativo, sêrá dêscontado de pagamêntos

eventualmente devrdos pelo PMAAP à adjudicatária ou cobrado ludicralmente por melo da Proculadoriê Gêral
do [4 r.] n ic Ípio
15.3. As sançôes prevrstas nas alineês a, c' e d do subitêm 15.'1.í podêrão sêr aplicadas,
cLrmLilativamente à pêna de multa.
'i5.4 As penaiidades previstas nas alinêês c" e d" do subitêm 15.1.1 também podêráo sêr aplicadas à

adjudicatária ou ao licrtante, conformê o câso, que tenhâ sofrido condenação dêfinitiva por fraudar
recolhrmento de tributos praticar ato licito visando a frustrar os objetivos da licitaçáo oLr demonstrar não
possurr rdonerdadê para contratar com a Administraçáo
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'15.5. Se a contratada não proceder ao íecolhimento
intrmêção poÍ parte da PMAAP o respêctivo vâlor
Estadual

b)
7 A9212A13
c)
d)
e)

da multa no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis contado da
será encaminhado para exêcuçáo pêlê ProcurêdoÍia

15.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da crêncra
da intrrnaçáo. podendo a Administração reconsideraÍ ou não sua dêcrsão ou nesse prazo encaminhá-lo
devrdamentê rníormado pâra ê âpÍeciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.
í5.7. Seráo publicadas no Diário oÍcial do Estado do lvlaranhão as sançõês administÍativas prevlstas no
sub tem 15 1.1 c, d, desta ARP, inclusive a reabilitaçáo perante a Administraçáo Pública.
í5.8. O Possível órgáo aderentê a ARP será o Íesponsávêl pelês sênções administrativas aplicáveis ao
fornecedor rnclusrve aplicação da pena prevista nêsta ARP de acordo com o que prece(ua a Lei no

l0 520/02. n" 8.666/93 e pelos Decretos n'7 892/2013, no 3 555/00 e regrmento inlerno coíespondente

í6. DOCUMENTOS APLICÁVEIS

16 1 Esta Ata de Registro de PreÇos vincula-se às disposiçÕes contidas nos documentos a segurÍ
especírcados. culos têores são conhecidos e acatados pelâs partes
â) Edrlalde Pregáo Eletrônico SRP n'XXX2023 -Ptoc 27512023. Ptojeto Básico que acompenhou o edrtal
b) Proposta escÍita do fornecedor ou negociaçáokecomposrção de preço
c) Ata da Sessão Púb|ca

í7. DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÂO GERENCIAOOR

17 1 O fornecêdor reconhece os dÍêitos do órgáo gerenciador relatrvos ao presente lnstrumento
a) Nlodificá-lo, unrlatêralmenle, paÍa melhor adequação às finâlidades do interesse público, nos
termos do Art 65 da Lei n'8 666/93, respeitados os drreitos do Fornecêdor;

Cêncelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no Art20 e 21 do Decreto

Rescrndrr nos enumerados nos Art 77, 78 79 e 80 da Lêi n" 8.666/93;
Ap|caÍ as pênalidades motivadas pela inexecução. total ou parciâ1, deste instÍumento,
Fiscallzêrjunto com os demais órgãos signatários, o fornêcimento dos mateÍiais

í8. COMUNTCÂÇÔES

18 1 As coÍêspondênc€s expedidas pelas partes signatáriâs deveráo mencionaí o nÚmero deste
rnstrurnento e o assunio êspecifico da correspondência
18 1 1 As comunicâçóês feitas ao órgão geÍenciador deveíão ser endeíeÇêdas à

'18 2 Eventuars mudânÇas de endereço do órgáo aderente ou dos ÍornecedoÍes devêráo ser comunlcadâs
por escrito ao óÍgáo gêrenciador

19. DAS DTSPOSTÇÔES FINAIS

19 1 A Soiicitação de Empênho, umâ vez emitida, não substitur o instrumento da ARP
19 2 Todo rnsirumento de procuração dêverá constar firmâ reconhecidâ do mandante. nos terrnos do Art
654 § 20. do Código Civil Brasileiro.
19.3 O íornecedor obÍiga-se a manter êm compatibilidâdê com as obrigâções por ele âssumida' com iodas
as condiÇÕes de habilitação e qualificação êxigdas na licitaçáo e a cumprir fielmente as Cláusulas ora

âvençadás. bem como com as normas prevlstas na Lei n" 8.666/93 e legislação complementar durante â

vigência desta Ata de Registro dê Preços
1d 4 Os casos omissos serão Íesolvidos em reuniões formais fêito Delo Fiscal da Ata de Reqistro de Precos

com; ernoÍesa contrâtada ou seu orocuÍadoÍ e a quem intêressar' lavrando-se. ao Íinâl da reunião. ata

c Ícunstancrada assinada oor todos os Dresentes e encaminhando-a ao Ordenador de Desoesas oara

hornoloaacão
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20. DA PUBLICAÇÃO

20 1 PaÍa eÍlcácia do presentê instrumênto, a PMAAP píovidenciará seu extrato de publicação na lmpÍensa
Oíqaldo lúunicipio. em coníormdade com o disposto no Art 20 do Decreto no 3.555/00.

21. DO FORO

21 1 Fica êlêito o Foro da Comarca de Santa LuzialMA, Íesponsável pelo [4unicípio dê Alto Alêgre do
P ndâré/[rA pêrâ dirimrr quaisquer controvérsias advindas dâ exêcução desta Ata de Regisiro de PreÇos

21 2 PêÍa íimeza e valdade do pactuado, o presente Têrmo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de
rgual teor, que, depors de lido e achado em ordem vaiêssinado pelos contraentes

Allo AegÍe oo Prndaré _,_ de _

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEN4UNHAS:

M'N!Iá 
'Ô 

EdiIâI 'CPUPMAAP/MA

w


